
EDIÇÃO 2  |  ANO 2018  |  LONDRINA  |  DISTRIBUIÇÃO GRATUITA
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EDITORIAL

EDITORIAL
PALAVRA DO PRESIDENTE DO CREA-PR PALAVRA DO PRESIDENTE DO CEAL

Prestes a completar 65 anos de fundação, o CEAL mantém-se como entidade de 
classe representativa, que atua firme e fortemente diante das demandas  da classe. 
Da mesma forma, no decorrer dos anos estivemos presentes nas grandes deci-
sões que impactaram positivamente no desenvolvimento de Londrina, destacando 
nossa participação nos diversos  conselhos municipais, fóruns e comissões de de-
senvolvimento organizadas em prol da cidade e na busca dos necessários avanços.

Tudo o que foi feito, conquistado até hoje, tem inestimável valor para a toda a 
classe dos engenheiros e para nossa sociedade. E por isso neste ano comemorativo 
relembramos todos os nossos queridos presidentes, que desde 1953 se revezaram 
no comando do CEAL e que foram capazes de conduzir nossa entidade ao posto de  
segunda maior do estado do Paraná. 

Voltamos os olhos para o passado, mas sem  por um segundo sequer deixar de  
planejar e projetar o futuro. Continuando nossa jornada, no ultimo mês de junho 
a diretoria realizou a revisão do Planejamento Estratégico, elaborado no ano de 
2013. Nessa oportunidade foi possível fazer o balanço da nossa caminhada e ajus-
tar os passos para os próximos cinco anos. Mantendo o propósito de trabalhar para 
o aperfeiçoamento, integração e valorização profissional, concluímos que o CEAL 
cumpre a missão  de “integrar profissionais através do aprimoramento técnico e da 
promoção das profissões perante a sociedade”.

Outro ponto que temos perseguido é a melhoria contínua de nossa gestão,  pro-
cessos e participação na sociedade. Para tanto, o apoio do Crea-PR tem sido fun-
damental. Em mais alguns meses teremos o EPEC – Encontro Paranaense das En-
tidades de Classe. Dentro de nossa gestão, temos certeza que o CEAL subiu mais 
alguns degraus e que teremos grandes chances de alcançar, pelo terceiro ano con-
secutivo, o prêmio de “Melhor Entidade de Classe do Paraná”, segundo o PCQ - Pro-
grama Crea de Qualidade. 

Como entidade de classe credenciada, o  CEAL tem também participado e apoiado 
todas as iniciativas do Crea-PR - destacando os editais de chamamento que viabili-
zam o repasse de recursos. Assim, nossa entidade foi a que recebeu o maior volume 
de verbas no primeiro termo de fomento de 2018.

E neste espírito de caminhar sempre à frente, convido você, caro associado, a 
participar ativamente do CEAL.

Desejo a todos uma boa leitura do nosso segundo número da Revista Realizar 
Engenharia.

Promover uma política de apoio à manutenção, criação e resgate das Entidades 
de Classe atuantes, que exerçam seu papel político na defesa das profissões no 
sistema Confea/Crea, e na sociedade em geral, tem sido um dos grandes objetivos 
desde que assumi a gestão do Crea-PR no início deste ano.

 Os passos para o alcance deste objetivo já estão sendo dados e trazendo exce-
lentes resultados. O primeiro Edital de Fomento de 2018, lançado em janeiro pelo 
Crea-PR para as Entidades de Classe paranaenses, contabilizou 60 projetos apro-
vados, num total de 1,8 milhões, e mais de 12 mil profissionais que serão atingidos 
diretamente. Estes números expressivos levaram ao desenvolvimento de um novo 
edital, lançado no último mês de junho.

 Mais do que destinar recursos para as Entidades de Classe, queremos apoiá-las 
no uso dos seus recursos conquistados. Para isso contamos com o ProEC – Pro-
grama de Apoio à Sustentabilidade das Entidades de Classe. Iniciativa exclusiva do 
Crea-PR, o ProEC acontece tanto por meio de seminários estaduais  que visam a 
integração e multiplicação de boas práticas entre as Entidades, quanto do asses-
soramento técnico semanal direto com as mesmas. Este assessoramento ocorre 
por meio de três eixos: Alavancagem, Organização e Gestão e Planejamento, todos 
desenvolvidos em mais de 30 módulos.

 Cerca de 50 Entidades aderiram ao ProEC neste ano.  Nos dias 12 e 13 de julho, 
aproximadamente de 90 representantes de Entidades de Classe participaram da 2ª 
Edição do Seminário Estadual do ProEC, em Maringá. Durante o encontro foi reali-
zado um grande treinamento sobre elaboração de projetos, execução e prestação 
de contas de termos de fomento celebrados com base nos editais de chamamento 
público.

 Nossa caminhada em prol da valorização profissional é contínua e somente jun-
tos alcançaremos o resultado esperado!

Boa leitura.

Brazil Alvim Versoza
Engenheiro Eletricista

Presidente do CEAL
Biênio 2017/2018

Ricardo Rocha de Oliveira
Engenheiro Civil

Presidente do Crea-PR
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CÂMARAS TÉCNICAS

CÂMARAS TÉCNICAS 
ASSEGURAM 
REPRESENTATIVIDADE 
DA CLASSE 
Por meio delas, profissionais participam e contribuem 
nas discussões importantes da sociedade

A participação dos profissionais 
de engenharia nas câmaras 
técnicas existentes nas vá-

rias entidades de classe ganha cada 
vez mais relevância. Isso porquê, 
além de viabilizar a discussão das 
demandas específicas das várias 
modalidades da engenharia, as câ-
maras prestam importante auxílio 
técnico para órgãos públicos - como 
Prefeitura, Câmara de Vereadores, 
Ministério Público e Poder Judiciário 
-  e ainda apoiam e auxiliam tecni-
camente instituições como associa-
ções comerciais, núcleos de desen-
volvimento setoriais e afins. Ou seja, 
é através das câmaras técnicas que 
os profissionais participam e contri-
buem nas discussões importantes 
da sociedade.

“Ao participar de uma câmara con-
forme sua área de atuação, o enge-
nheiro atua em prol do interesse 
coletivo de sua classe, fortalecendo 
assim todos os profissionais da mo-

dalidade”, analisa o engenheiro ele-
tricista José Fernando Garla, que no 
decorrer dos anos sempre procu-
rou participar de câmaras técnicas 
e atualmente é vice-presidente do 
Crea-PR e, também, integrante no 
Clube de Engenharia de Londrina da 
Câmara de Elétrica e coordenador 
da Câmara de Políticas Públicas.  

Outro aspecto importante lem-
brado por Garla é o sentimento de 
coletividade, de pensar na profissão 
e na modalidade à qual pertence e 
também nos seus pares. A partir de 
sua ampla experiência na participa-
ção nesse tipo de ação, ele avalia 
também que, apesar de ser grande 
o desafio de levar as pessoas a atuar 
em prol da classe, já se percebe hoje 
um envolvimento maior. “Aos pou-
cos percebemos que os profissio-
nais estão despertando para esse 
momento. Hoje as câmaras estão, 
inclusive, renovadas, com profissio-
nais mais jovens e contam  até com 

a participação de acadêmicos. Cabe 
ressaltar que todo esse movimen-
to - além de fortalecer o associa-
tivismo  e incentivar a cooperação  
- acaba sempre beneficiando a so-
ciedade, que contará com profissio-
nais cada vez mais comprometidos 
com o que se propõem a executar. 
Assim, todos ganham,” reflete.

As câmaras prestam 
importante auxílio 
técnico para órgãos 
públicos - como 
Prefeitura, Câmara 
de Vereadores, 
Ministério Público e 
Poder Judiciário

Cristina Luchini
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Já a Câmara de Meio Ambiente 
planeja plantar mais mil mudas de 
árvores nativas e nativas frutíferas 
de agosto de 2018 a maio de 2019, 
dando continuidade à campanha de 
reconstituição da mata ciliar dos 
córregos e rios da área urbana de 
Londrina. Na etapa de abril de 2017 
a maio de 2018 foram plantadas 
871 mudas.

Em Londrina, no CEAL, são várias 
as câmaras técnicas em atividade 
que apresentam exemplos de boas 
práticas que evidenciam a participa-
ção dos profissionais em assuntos 
importantes que envolvem gestão e 
políticas públicas.

A exemplo disso, a Câmara de 
Execução de Obras atualmente está 
desenvolvendo um estudo que visa 
a atualização do Código de Obras do 
Município de Londrina. A coordena-
dora desta câmara,  engenheira ci-
vil Maria Clarice de Oliveira Rabelo 
Moreno, explica que hoje a demora 
é grande para emissão de alvarás 
de licença, principalmente  porque 
o código exige que os servidores 
verifiquem itens que são, segundo 
ela, inócuos e apenas burocráticos. 

VISÃO TÉCNICA 
COMPARTILHADA

“O que buscamos é um Código mais 
ágil, excluindo aspectos que já não 
agregam ou contribuem e conside-
rando que os projetos são elabora-
dos pelos profissionais  atendendo 
as normas da ABNT, que já trazem 
as devidas condições de desempe-
nho”, esclarece.  O estudo traz tam-
bém exemplos de outras cidades, 
que podem ajudar a embasar as de-
cisões da Secretaria de Obras e dos 
vereadores, visto que alterações no 
Código de Obras precisam ser vota-
das pela Câmara Municipal.

 “A propositura desse estudo não 
quer dizer que ele será aprovado. 
Mas estamos otimistas quanto à 
receptividade e convictos de que as 
mudanças que serão sugeridas po-
dem efetivamente contribuir para 

mais agilidade  nas análises de pro-
jetos. Hoje temos casos de projetos 
que levam seis, até oito meses para 
aprovação”, afirma Maria Clarice.  

Outra boa referência de traba-
lho vem da Câmara Especializada 
de Engenharia Elétrica, também do 
CEAL, que serviu de apoio à socie-
dade por ocasião da discussão da 
instalação da subestação da Copel 
às margens do Lago Igapó 3 e teve 
papel fundamental na manutenção 
em Londrina do Departamento de 
Análise de Projetos da Copel para os 
empreendimentos da região. 

A FAVOR DO MEIO AMBIENTE 
E DA COMUNIDADE

Segundo o coordenador, enge-
nheiro civil especialista em Plane-
jamento e Gestão Ambiental Henri-
que Lück, para o segundo semestre 
deste ano a Câmara vai desenvolver 
ainda um estudo que busque solu-
ção para os 10 mais importantes 
pontos de alagamento de Londrina, 
atendendo solicitação da Câmara 
Municipal, via ofício. “A questão vem 
se tornando um problema cada vez 
mais sério. As áreas urbanas mui-
to impermeabilizadas, com poucas 
áreas de retenção e absorção das 
águas de chuvas, não estão prepa-
radas para a intensidade de chuvas 
que estão acontecendo a partir das 
mudanças climáticas. Podemos an-
tever, nos próximos anos , chuvas 
com volumes cada vez  maiores , 
em curto  espaço de tempo”, avalia 
Lück.

 

José Fernando Garla
Vice-Presidente do Crea-PR

“Ao participar de uma 
câmara conforme 
sua área de atuação, 
o engenheiro atua 
em prol do interesse 
coletivo de sua classe, 
fortalecendo assim 
todos os profissionais 
da modalidade”
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DUPLICAÇÃO DA
PR-445 - CONDIÇÕES 
DE SEGURANÇA DO 
TRECHO URBANO DE 
LONDRINA
Acompanhamento técnico está sendo executado pela UEL nos viadutos 
sobre as Avenidas Dez de Dezembro e Waldemar Spranger

Carlos J. M. Costa Branco

Caio Henrique de Castro Almeida

Raquel Souza Teixeira
Engenheiro Civil

Engenheiro Civil

Engenheira Civil
Engenheiro Civil - UEL (1977); Professor da UEL 
desde 1981; Doutorado em Geotecnia - EESC/USP 
(2006; Projetista e consultor de Fundações e Obras 
de terra; Membro das ABMS, ISSMGE, ABEG, ABGE e 
CBT; Engenheiro Geotécnico - ABMS.

Engenheiro Civil (2018); Membro do projeto de 
pesquisa “Estudo do Comportamento Mecânico dos 
Solos da Região de Londrina com Ênfase em Obras de 
Terra”, responsável pela aquisição de dados durante 
o monitoramento dos viadutos localizados no trecho 
urbano da PR-445 em Londrina-PR por meio de 
instrumentação geotécnica.

Engenharia Civil pela Universidade Federal de Ouro 
Preto (1992), mestrado em Geotecnia pela Escola de 
Engenharia de São Carlos (EESC)/Universidade de São 
Paulo (1996) e doutorado em Engenharia Civil pela 
Universidade Federal de Santa Catarina (2008) com 
período de bolsa sanduíche no Institut National de la 
Recherche Agronomique-INRA de Versailles/França.

ENGENHARIA CIVIL

Concluídos em 2016, com dois 
anos de atraso em relação ao 
cronograma original, os viadu-

tos da PR-445 com as avenidas Dez 
de Dezembro e Waldemar Spranger 
foram interditados antes mesmo da 
abertura para o trânsito de veículos. 
O motivo da intervenção foi o fato 
de que os muros de contenção dos 
aterros de acesso aos dois viadutos 
apresentavam manifestações gra-
ves de mau comportamento, mes-
mo antes da abertura ao tráfego. Os 
problemas observados eram aber-
tura de rachaduras, desaprumo e 
recalques acima dos permitidos por 
norma, como evidenciado na figura 
ao lado.

Ciente dos problemas, o Minis-
tério Público (MP) solicitou auxílio 
técnico ao Clube de Engenharia e 
Arquitetura de Londrina (CEAL), que 
criou uma comissão de engenheiros 
para avaliar tecnicamente a situ-
ação e verificar a possibilidade ou 
não da liberação desses viadutos 
para tráfego de veículos. O CEAL in-
dicou que seria necessária a contra-
tação, por parte do DER/PR, de um 
consultor externo, que avaliasse o 
risco e propusesse uma solução.

Isto foi feito e a análise do consul-
tor do DER/PR previu o reforço do 
solo em toda a extensão de apoio 
daqueles aterros, o que acarretaria 
um gasto elevado, com um atraso 
adicional para a abertura do tráfego 
nesses locais de mais de um ano. 

O consultor do DER/PR e o da 
Construtora Sanches Tripoloni , res-
ponsável pela obra, chegaram a um 
consenso de que seria possível, sem 
prejuízo da segurança, utilizar uma 

abordagem diferente daquela dos 
métodos convencionais, os quais 
são baseados somente em fatores 
mínimos de segurança.

Dessa forma, o consultor de DER/
PR elaborou o estudo da probabili-
dade de ruína e do risco associado, 
denominado “Plano de Gestão de 
Risco”. Esse tipo de abordagem é 
mais elaborado que o tradicional e 
requer informações técnicas mais 
detalhadas. Isso foi obtido por meio 
da execução de mais de uma cente-
na de ensaios em amostras do solo 
em questão.

O estudo mostrou que era possí-
vel a utilização de uma solução mais 
rápida e barata, com reforços es-
pecíficos nos trechos mais críticos, 
de forma a atender às prescrições 
de risco das normas da ABNT. Para 
a comprovação do atendimento ao 
longo do tempo dessas prescrições, 
foi acordado que seria necessário 
um monitoramento por meio de 
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A primeira medida, denominada 
medida de referência, foi realiza-
da antes da abertura do tráfego de 
veículos sobre os viadutos, no dia 
11/05/2017, em todos os 24 pon-
tos onde foram instaladas as tubu-
lações guia, 12 em cada viaduto. As 
medidas posteriores foram realiza-
das após a abertura para o trânsito 
de veículos sobre os viadutos, ocor-
rida no dia 20/05/2017, seguindo 
um cronograma que prevê a reali-
zação de medidas até 13/06/2019, 
pelo menos.

As medidas realizadas têm seus 
valores comparados com os obtidos 
na medida de referência, obtendo 
um perfil dos deslocamentos hori-
zontais acumulados em todos os 24 
pontos de medida ao longo de suas 
profundidades.

Os dados obtidos são compara-
dos com os deslocamentos limites 
estipulados pelo Plano de Gestão de 
Risco, o qual estabelece três faixas 
para os deslocamentos e suas res-
pectivas linhas de ação.

A primeira é quando os desloca-
mentos acumulados não apresen-
tam nenhum risco à estabilidade da 
contenção, denominada faixa verde 
ou de normalidade. Neste caso, ne-
nhuma atitude é tomada e a cam-

panha segue com seu cronograma 
original.

A segunda é quando os desloca-
mentos acumulados atingem va-
lores que poderão representar ris-
co futuro, caso mantenham essa 
evolução. Esta faixa é denominada 
amarela ou de atenção e, neste 
caso, todos os envolvidos são co-
municados e os pontos de medi-
da afetados passam a obedecer a 
um cronograma especial, onde se 
aumenta a frequência de medida 
nesses furos até que seja possível 
garantir sua estabilidade.

A terceira e última é quando os 
deslocamentos acumulados ultra-
passam o limite para o qual há a 
possibilidade de risco. É denomi-
nada de faixa vermelha ou de in-
tervenção. Caso seja constatado 
que algum ponto atingiu esta faixa, 
todas as partes são comunicadas e 

o trânsito sobre os viadutos é ime-
diatamente interrompido até que 
sejam executados os reforços ne-
cessários. 

Caso o último cenário venha a 
ocorrer, uma nova medida de refe-
rência é realizada após as novas in-
tervenções e o processo se reinicia. 
O processo é, portanto, interativo 
e visa sempre, em primeiro lugar, a 
segurança e conforto dos usuários.

Essa solução possibilitou que o 
trânsito fosse liberado sobre os 
viadutos pouco tempo após a fina-
lização das obras complementares. 
O monitoramento executado pela 
UEL visa verificar o funcionamento 
da solução e tem o papel de aler-
tar todas as partes envolvidas caso 
seja constatado algum sinal de ins-
tabilidade ou necessidade de uma 
nova intervenção. Dessa maneira, a 
obra conseguiu entrar em operação, 

medidas periódicas dos desloca-
mentos horizontais do solo da fun-
dação dos aterros de acesso aos 
viadutos. Esse monitoramento de-
veria ser feito por uma equipe for-
mada por professores e alunos da 
UEL, por um prazo mínimo de dois 
anos. 

O acordo (TAC) com o MP foi, en-
tão, assinado por todas as partes e 
com o compromisso da Construtora 
Sanches Tripoloni de providenciar os 
reforços mínimos, os equipamentos 
e as condições de campo para a 
execução dessas medidas, além de 
comprar e doar, à UEL, um equipa-
mento denominado inclinômetro.

Com o recebimento do equipa-
mento, o monitoramento foi inicia-
do em 11/05/2017 e deve prosse-
guir por dois anos, pelo menos. 

O inclinômetro é um instrumento 
de medição utilizado para detectar 
zonas de movimentação interna em 
maciços de solo e estabelecer se 
estão dentro dos limites estabeleci-
dos no estudo de risco.

 Esse método de investigação é, 
rotineiramente, empregado em bar-
ragens, encostas e aterros para ve-
rificar se as deformações ocorridas 
em campo estão condizentes com 
as magnitudes previstas em projeto 

ou em estudos realizados poste-
riormente. Ele funciona medindo a 
inclinação relativa à vertical de uma 
tubulação de alumínio, previamen-
te instalada no local, por meio da 
passagem de um torpedo compos-
to por um pêndulo extremamen-
te sensível, capaz de transformar 
medidas angulares em medidas de 
deslocamento. Essa tubulação se 
inicia na superfície do terreno e se 
aprofunda até a superfície da rocha. 
Portanto, ao realizar as leituras em 
todo o comprimento da tubulação, é 
possível obter um perfil dos deslo-
camentos horizontais do maciço de 
solo. Os componentes que integram 
o inclinômetro são apresentados na 
figura abaixo.

de maneira segura e transparente, 
com seu desempenho sendo verifi-
cado regularmente em campo e em 
plena utilização.

A UEL conta com uma equipe de 
professores e alunos da gradua-
ção, mestrado e doutorado que são 
responsáveis pela realização dos 
levantamentos nas datas progra-
madas e por emitir relatórios refe-
rentes às medidas realizadas para 
todos os envolvidos. A campanha 
de instrumentação está na 24a me-
dida em seu primeiro ano de opera-
ção. A experiência tem mostrado a 
eficácia dos métodos e instrumen-
tos empregados para a constatação 
da estabilidade e baixo risco, possi-
bilitando a permanência da abertura 
do tráfego de veículos, sem riscos 
aos usuários. A foto acima mostra 
a equipe da UEL durante um dia de 
medidas.

ENGENHARIA CIVIL
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Há uma grande deturpação de 
um conceito, no qual a maio-
ria das pessoas crê, que a VCV 

só beneficia o construtor. Por traba-
lhar na área, presenciamos muitos 
moradores impedindo a entrada 
dos vistoriadores sem que tenham 
apresentado um motivo justificá-
vel. Alguns o fazem por receio em 
perder algum direito; outros, pela 
sua segurança. Desperdiçam assim 
uma valiosa oportunidade de obter 
informações que lhes protejam em 
futuras demandas.

Neste artigo, buscaremos esclare-
cer a função e a importância da VCV 
de maneira neutra, a fim de mostrar 
seus prós e contras, para que sejam 
tomadas decisões conscientes e ra-
cionais.

A vistoria de vizinhança nada mais 
é do que uma medida cautelar e 
preventiva, através da qual ficam 
consignados a solidez e a conserva-
ção dos imóveis vizinhos à obra.

Deve ser feita com critério, antes 
do início da obra, é claro, buscando 
resguardar o construtor de eventu-
ais problemas futuros. Também os 
vizinhos serão beneficiados, já que 
terão uma VCV que aponta os danos 
e o real estado de conservação de 
seu imóvel, facilitando até a contra-
tação de seguros. Isso evitará quei-
xas futuras quanto ao impacto da 
obra em suas propriedades.

Mesmo alguns procedimentos 
considerados de menor importância 
podem afetar os imóveis vizinhos. A 
simples retirada de terra, aterros, a 
execução de alguns tipos de funda-
ção, etc. podem vir a comprometer 
de alguma forma esses imóveis, 
que por vezes foram construídos há 
mais de 40 anos, e têm suas fun-
dações ainda executadas de acordo 
apenas com a experiência dos anti-
gos construtores, sem formação. É 
preciso saber onde se está colocan-
do a pá.

VISTORIA 
CAUTELAR DE 
VIZINHANÇA
O que é uma Vistoria Cautelar de Vizinhança, VCV? 
Qual necessidade e utilidade?

Maria Clarice de Oliveira 
Rabelo Moreno
Engenheira Civil

Especialista em Avaliações e Perícias; 
Conselheira Crea-PR; Conselheira 
CEAL; Membro Câmara de Avaliações e 
Perícias do Crea-PR; Membro Câmara 
de Avaliações e Perícias do CEAL; 
Membro do IBAPE-PR; Professora 
graduação e Pós-graduação Faculdade 
Pitágoras; Ministra aulas de Avaliações 
e Perícias, Patologias da Construção e 
Procedimento Construtivos.

A VCV é uma obrigação do cons-
trutor, segundo a NBR 12722 (ABNT, 
1992), em seu item 4.1.10 – Vistoria 
Preliminar que deve ter:

a) planta de localização de todas as 
edificações e logradouros confinan-
tes, bem como de todos os logra-
douros não-confinantes, mas sus-
cetíveis de sofrerem algum dano 
por efeito da execução da obra;

b) relatório descritivo com todos os 
detalhes que se fizerem necessá-
rios a cada caso, das condições de 
fundação e estabilidade daquelas 
edificações e logradouros, além da 
constatação de defeitos ou danos 
porventura existentes nelas.

É importante salientar que uma 
cópia da VCV deve ser entregue 
aos proprietários dos imóveis 
vizinhos, já que a eles interes-
sa diretamente, conforme item 

4.1.10.2 da Norma 12722:
 “Todos os documentos referentes 

à vistoria devem ser visados pelos 
interessados, devendo haver cópia à 
disposição deles“.

É também uma forma de mostrar 
transparência.

Como se vê, não se trata apenas 
de contratar a VCV por segurança, 
mas por exigência normativa, e, por 
consequência, legal. 

Assim, como vizinho de alguma 
obra, caso o construtor não tenha 
contratado a vistoria, é conveniente 
notificá-lo da sua necessidade e até 
mesmo, se for o caso, contratar e 
pagar por ela. 

É importante que ao se contratar 
um profissional de engenharia para 
emissão da VCV, que se faça com al-
guém com experiência na área. 

Nós, engenheiros, corremos uma 
série de riscos inerentes à nossa 
função. Neste caso, o risco é perfei-
tamente evitável e mensurável.

Enga. Maria Clarice de 
Oliveira Rabelo Moreno

“A vistoria de 
vizinhança nada mais 
é do que uma medida 
cautelar e preventiva, 
através da qual ficam 
consignados a solidez 
e a conservação dos 
imóveis vizinhos à 
obra”

Exemplo dos locais que devem 
ser vistoriados, neste caso 8 

VCV´s para um mesmo lote, são 8 
trabalhos distintos, que acharão 

obras distintas, executadas em 
épocas distintas e com sistemas 

executivos provavelmente 
díspares

ENGENHARIA CIVIL
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Apesar de não haver uma norma 
específica para esses tipos de ser-
viços, é importante e o bom senso 
recomenda que eles tenham al-
guns requisitos mínimos, porém em 
2013 o IBAPE-SP orientou que, a 
depender da complexidade da obra, 
fossem seguidos alguns preceitos: 

NÍVEL 1:
O nível 1 é aplicável às vistorias de 
grandes canteiros quando o núme-
ro de imóveis existentes na área de 
influência da obra seja muito ele-
vado. Nesses casos, podem ser ad-
mitidas apenas as caracterizações 
externas com indicação de eventu-
ais sinais de fragilidade e risco.

NÍVEL 2:
O nível 2 deve contemplar uma 
descrição básica e objetiva do ob-
jeto vistoriado, das anomalias e fa-
lhas constatadas e uma ilustração 
fotográfica suficiente para carac-
terizar: Tipologia; Padrão Constru-
tivo; Estado de Conservação; Ano-
malias e falhas existentes. O raio 
de vistoria pode ser limitado à área 
de influência do canteiro de obra.

NÍVEL 3:
O nível 3 deve contemplar todos 
os elementos relacionados no Ní-
vel 2 e também apresentar uma 
completa caracterização de reves-
timentos de piso, parede e forro, 
esquadrias e elementos aderidos 
que sejam significativos, além de 
todos os elementos construtivos 
que possam ser relevantes para 
uma completa descrição do imóvel. 
O raio de vistoria está relacionado 
à influência da obra, levando em 
consideração a expertise do profis-
sional, sendo considerado inclusi-
ve os o fluxo de veículos pesados e 
número de subsolos da obra a ser 
executada.

(43) 3348 3100
Avenida Maringá, 2400 . Londrina-PR

www.ceal-londrina.com.br

CEAL somosceal

Em 2018 o Clube de Engenharia e Arquitetu-

ra de Londrina comemora 65 anos de atuação 

em favor da categoria e da sociedade londri-

nense. Por isso, promovemos ao longo do ano 

uma série de ações, como palestras técnicas, 

participação ativa na vida política da cidade, 

atividades ambientais e consultoria interna. As-

sim, o CEAL se encaminha para um desenvolvi-

mento sustentável e planejado para os próximos 

anos e contribui com o progresso da região.

ENGENHARIA CIVIL
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Iniciamos com um breve histórico 
da origem deste sistema cons-
trutivo, para que possamos, mes-

mo que de forma superficial, traçar 
nossa visão sobre Sistema Constru-
tivo em Painéis Reticulados Estru-
turados com Perfis de Aço Formado 
a Frio na construção residencial no 
Brasil. 

Nas literaturas disponíveis en-
contramos que o Steel Frame teve 
origem a partir de outro sistema 
construtivo denominado Wood Fra-
ming, desenvolvido pelos coloniza-
dores do território norte-americano 
a fim de atender ao crescimento da 
população, que, entre 1810 e 1860, 
se multiplicou por dez, criando uma 
enorme demanda por habitações. 
Sendo assim, utilizando o material 
disponível à época (a madeira) e os 
conceitos de praticidade, velocidade 
e produtividade da Revolução In-
dustrial, surgiu o sistema constru-
tivo denominado Wood Framing. A 
definição encontrada para o Wood 
Framing é que se trata de um sis-
tema construtivo constituído de es-
trutura de perfis leves de madeira 
maciça, e que atualmente usa para 
fechamento e como contraventa-
mento as chapas estruturais de 
madeira transformada, tipo OSB 

(Oriented Strand Board).
Sendo assim, seguindo os mes-

mos princípios do sistema Wood 
Framing, o sistema construtivo em 
Light Steel Framing (LSF), de acordo 
com orientação dos fabricantes, dos 
projetistas e das normas técnicas, 
utiliza perfis de aço formados a frio 
(guias e montantes) que são unidos 
por parafusos autobrocantes, e sua 
montagem formam o esqueleto es-
trutural (paredes, pisos e telhados), 
já o fechamento pode ser feito com, 
OSB, placa cimentícia, gesso acar-
tonado, ou outro tipo de chapa in-
dustrializada.

A utilização nos EUA do LSF deno-
ta os 100 anos, e nos últimos 35 a 
40 anos, a Inglaterra, Austrália, Ja-
pão, Canadá e Estados Unidos vêm 
utilizando este sistema de forma 
intensa.

No Brasil, o LSF vem passando 
por processos de aceitação e de-
senvolvimento de mercado, reve-
lando dificuldades na quebra de pa-
radigmas enraizados na cultura dos 
brasileiros.

Em busca ao atendimento às de-
mandas por habitações residenciais 
que atendam às novas exigências 
de desempenho, nos últimos anos 
a Indústria da Construção Civil 

CONSTRUÇÃO 
RESIDENCIAL EM 
LIGHT STEEL FRAMING 
Uma visão sobre sistema construtivo em painéis reticulados estruturados 
com perfis de aço formados a frio, com revestimento metálico, na 
construção residencial no Brasil – Light Steel Framing

Nilton Capucho
Engenheiro Civil

Técnico Desenhista de Arquitetura - C.E. 
Marcelino Champagnat (1980); Eng° 
Civil - UEL (1992); Construções em Wood 
Frame em Londrina e Região (1994); 
Construção de Conjunto Habitacional 
em Foz do Iguaçu - Construtora Cestari 
(1995); Impermeabilizações - Ipago 
(1996); Projetista e Consultor em 
Hidrossanitário, Incêndio, Elétrico, 
Estrutural, Saneamento, Arquitetura 
(1997/98); Perito e Avaliador - 
CENTRALCON (1997); Fundou a Capucho 
Engenharia (1998); Alvenaria Estrutural 
- CEAL/UEL (1999); Professor - SENAI 
(2007/8); Professor - IPOLON (2010 a 
2014); Especialização em Tecnologia 
na Construção de Edifícios - Pitágoras 
(2015); Professor nos Cursos de 
Arquitetura e Engenharia - Pitágoras 
(2016 até o momento); Presidente do 
CEAL (2011/12); Atuou nos Conselhos 
CMPU, CMC, CMS, CMTCS, NUDE em 
Londrina; No Crea-PR atuou como 
Diretor Secretário, Conselheiro, Inspetor 
e GT Empresarial; Palestrista em 
eventos técnicos.
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vem passando por transformações 
que empregam novas tecnologias 
construtivas e novos processos 
que aumentam a produtividade e a 
qualidade e ainda tornam os em-
preendimentos financeiramente 
competitivos.

Paralelamente a estas transfor-
mações na indústria da construção, 
a Caixa Econômica Federal, principal 
agente financiador de novas habi-
tações, passou a partir de 2003 a 
aceitar o LSF como processo cons-
trutivo, elaborando documento com 

SÃO VÁRIAS OS ASPECTOS QUE DIFERENCIAM 
O LSF DOS DEMAIS SISTEMAS CONSTRUTIVOS:

Obra rápida e limpa;
Construção a seco;
Facilidade de montagem e manuseio;
Redução de prazos (em torno de 1/3);
Facilidade de passagem e 
manutenção de instalações elétricas, 
hidrossanitárias, gás, ar condicionado, 
tubulação para fiação de dados e de tv, 
dentre outras;
Leveza da estrutura (15%) e redução do 
custo de fundação (sapatas corridas ou 
radiers);
Menor número de etapas de construção;

Ganho de área de 4 a 5% (paredes mais 
estreitas);
Redução no desperdício e na geração de 
resíduos;
Precisão na montagem de paredes e 
pisos;
Qualidade do aço garantido pelas 
siderúrgicas; 
Baixo custo e baixa frequência de 
manutenção;
Isolamento acústico maior (usando lã 
de PET);
Pode ser industrializado em barracões e 
montado na obra.

requisitos mínimos necessários 
para o financiamento neste siste-
ma. Também a ABNT - Associa-
ção Brasileira de Normas Técnicas, 
vem atualizando e editando novas 
normas técnicas, norteando o uso 
seguro desta tecnologia, como por 
exemplo a NBR 14762/2001 - Di-
mensionamento de estruturas de 
aço constituídas por perfis forma-
dos a frio - Procedimento, e NBR 
15253/2005 - Perfis de aço forma-
dos a frio, com revestimento me-
tálico, para painéis reticulados em 

edificações - Requisitos gerais.
Esforços também estão sendo 

realizados pelo Centro Brasileiro 
da Construção em Aço - CBCA com 
apoio do Instituto Brasileiro de Si-
derurgia no sentido de divulgar o 
sistema construtivo em aço para os 
profissionais engenheiros e arquite-
tos editando manuais orientativos 
de apoio técnico. 

Mas, por que utilizar o LSF em re-
sidências?
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Apesar de todas estas vantagens 
e outras não citadas (verificar qua-
dro da pág. 19), conforme matéria 
da revista Exame, o custo da cons-
trução em LSF está ainda em torno 
de 7% superior ao da alvenaria con-
vencional.

Não bastasse esta diferença de 
valor, o emprego desta tecnolo-
gia na construção residencial ainda 
esbarra na qualificação da mão de 
obra e dos projetistas, na disponibi-
lização dos materiais em todo ter-
ritório nacional e principalmente na 
aceitação da população.

De forma bem tímida, residências 
de alto padrão vêm sendo construí-
das em condomínios, normalmente 
encomendadas por seus proprietá-
rios, pessoas que já tiveram algum 
contato ou experiência com este 
sistema construtivo, seja no Brasil 
ou no exterior.

Uma alavanca que vem contri-
buindo para difundir o Light Steel 
Framing é o uso de paredes divi-
sórias (DryWall) em placas de ges-
so acartonado. Há mais tempo no 
mercado, com vantagens seme-
lhantes ao do LSF, principalmente 

pela versatilidade, praticidade e ra-
pidez na finalização da obra, vem 
demonstrando uma maior aceita-
ção do consumidor final. A placa 
de gesso acartonado é composta 
de gesso endurecido revestido nas 
faces por papel cartão tipo “kraft” 
(como se fosse um “sanduíche”), 
conferindo resistência e pouca es-
pessura à placa que pode variar de 
10 a 18mm. Podem ter usos geral 
(cinza) ou específicos, como a resis-
tente à umidade (verde) e resisten-
te ao fogo (rosa). No DryWall, o que 
sustenta as placas de gesso são 
perfis estruturais de aço galvaniza-
do (48, 70 ou 90 mm de largura por 
300mm de comprimento) que de-
vem ser escolhidos de acordo com 
o projeto elaborado por um pro-
fissional. Estas paredes suportam 
normalmente pesos de objetos de 
até 10 kg em pequena área, porém, 
para objetos entre 10 e 40 kg de-
vem ser utilizados acessórios apro-
priados. Para objetos com mais de 
40 kg, é necessário prever no pro-
jeto um reforço interno.  O custo do 
DryWall é da ordem de 10% menor 
que de uma alvenaria convencional.

A construção mista também é 
uma opção a ser considerada no 
intuito de redução de custos. Nesta 
modalidade, pode-se executar uma 
residência com estrutura de concre-
to armado e fechamento externo 
em alvenaria convencional, substi-
tuindo as alvenarias internas pelo 
DryWall. Resultando maior rapidez 
na execução, facilidade de adapta-
ção futura dos ambientes, redução 
das sobrecargas de ordem perma-
nentes, redução das fundações, re-
dução nas dimensões das estrutu-
ras de concreto, ganho nos espaços 
internos dos ambientes, etc.   

Entendemos que, para ocorrer 
melhor consolidação do Sistema 
Construtivo Light Steel Framing, 
dado o grau de detalhamento e 
integração dos subsistemas, pro-
fissionais calculistas e projetistas 
necessitam qualificar-se cada vez 
mais, de modo a minimizar as per-
das e os prazos na construção. Es-
tes profissionais têm fundamental 
importância como indutores na uti-
lização de novas técnicas construti-
vas e de novos produtos.

ENGENHARIA CIVIL
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Crea-PR e CEAL juntos no 
aperfeiçoamento profissional.

CONFIRA A AGENDA DE CURSOS:

REDES E SISTEMA DE CABEAMENTO 
ESTRUTURADO
Para Engenheiros Eletricistas
com Valter Cazelatto Pontello

Data e horários: De 27 a 31/08/2018 das 18h30
às 22h30 e dia 01/09/2018 das 8h às 12h
Local: Laboratorio de informática/Faculdade Pitágoras
Rua Edwy Taques de Araújo, 1.100 - Londrina-PR

QUALIDADE DA ENERGIA ELÉTRICA
Conceito, Causa Efeito e Solução
com Edson Martinho

Data e horários: 20 a 23/11/2018 das 18h30 às 22h
Local: Auditório CEAL/SINDSUCON
Av. Maringá, 2400 - Londrina-PR

Inscrições: ceal@creapr.org.br ou (43) 3348-3100
Mais informações: www.ceal-londrina.com.br

CEAL somosceal

Patrocínio: Realização:

2120



Idealizado pelo Engenheiro Eletri-
cista Brazil Alvim Versoza e pelo 
consultor da construção civil do 

Sebrae, Ricardo Magno da Silva, o 
Grupo Bim Londrina surgiu no final 
do ano de 2016 como uma iniciativa 
pioneira: criar um grupo de estudo 
multidisciplinar para implantação 
dos processos e ferramentas de 
plataforma BIM nos escritórios de 
engenharia participantes.

A crise econômica vivida nos últi-
mos anos, afetou o setor da cons-
trução civil de uma maneira como 
há tempos não se via, e “é no pe-
ríodo de crise que precisamos nos 

reinventar”, foi com esse pensa-
mento que Versoza identificou ser 
este o melhor momento para iniciar 
este movimento. A ideia encontrou 
eco entre diversos profissionais que 
aceitaram o desafio de iniciar este 
trabalho.

Entre as doze empresas partici-
pantes estão escritórios de Projetos 
de Estrutura, escritórios de Projeto 
de Prevenção de Incêndio e Instala-
ções Hidrosanitárias, escritórios de 
Projetos de Instalações Elétricas e 
de Telecomunicações.

Dois pontos levaram à escolha 
das empresas, o primeiro devido 

GRUPO BIM 
LONDRINA  

A Engenharia de Projetos assumindo um novo patamar

BIM

ao grande volume de projetos que 
os mesmos elaboram em nível local 
e nacional, e o segundo pela possi-
bilidade de um trabalho multidisci-
plinar simulando as reais situações 
que o processo traria a cada empre-
sa.

O primeiro passo após a forma-
ção do Grupo BIM Londrina foi a 
elaboração do Planejamento Es-
tratégico, apoiado pelo SEBRAE. O 
Planejamento estratégico definiu a 
forma de atuação do Grupo quanto 
aos seus objetivos, missão, visão e 
também o cronograma de implan-
tação do BIM nos diversos escritó-
rios.  

Após a conclusão do planejamen-
to foi contratada a primeira con-
sultoria junto ao Sebraetec, cuja 
demanda principal foi diagnosticar 
para cada empresa, o estágio em 
relação aos recursos humanos e 
tecnológicos em que as mesmas 
se encontravam, apresentando 
na sequência  o conceito inicial do 
processo BIM. No escopo desta 
consultoria, também foi incluída a 
elaboração de um template perso-
nalizado para atender as necessi-
dades básicas de cada escritório.

Arthur Brazil Stersa Versoza
Engenheiro Eletricista

Engenheiro Eletricista; 
Diretor da Engebrazil; Diretor 
do CEAL; Membro do Fórum 
Desenvolve Londrina.

Membros do Grupo BIM Londrina
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O grupo iniciou em julho/2018 a 
segunda fase de consultoria, onde 
será desenvolvido um projeto pilo-
to com os serviços de consultoria 
e coordenação técnica do processo 
BIM incluindo duas etapas:

Concepção ou estudo preliminar 
que visa estabelecer as políticas de 
modelagem de forma consensual 
com a equipe, através da elabo-
ração do documento BIM Manda-
te (gerenciamento da integração), 
através do qual estarão indicados, 
os escopos de cada disciplina, o 
plano de disseminação do conhe-
cimento, identificação dos riscos e 

oportunidades para a compatibili-
zação;

Definição técnica ou projeto bá-
sico e desenvolvimento técnico ou 
projeto executivo são duas sub-e-
tapas que incluem os processos de 
execução, monitoramento e con-
trole do projeto piloto, envolvendo 
as atividades de análise dos mo-
delos, elaboração de relatórios das 
interferências, reuniões presenciais 
para apresentação dos modelos, 
revisão do cronograma, avaliação 
das possíveis alterações do projeto 
piloto que impliquem em mudanças 
de custos e encerramento dos tra-

balhos.
Este trabalho em grupo tem sido 

uma excelente oportunidade para 
os profissionais envolvidos. Nas 
reuniões rotineiras do grupo é co-
mum a manifestação de que a troca 
de experiências entre os escritórios 
é a mais rica contribuição que che-
ga a cada empresa , além  é claro da 
assimilação  deste novo conceito no 
processo de elaboração de projetos.

Após um ano e meio do inicio des-
te grupo podemos dizer que o BIM 
já é uma realidade e que Londrina já 
tem  profissionais preparados para 
atender a esta demanda.

BIM

Palestra do Grupo BIM Londrina

Projetos desenvolvidos com a tecnologia BIM
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Apesar de ser utilizado em edifi-
cações de uso coletivo há mais 
de 20 anos, o barramento blin-

dado ainda é desconhecido por mui-
tas construtoras e instaladores para 
esta aplicação.

Seu uso, sem dúvida, tem inúme-
ras vantagens sobre o sistema con-
vencional que utiliza cabos de cobre 
isolados instalados em eletrodutos, 
ou mesmo diretamente em espaço 
de construção, os famosos shafts 
verticais. Apesar dessas vantagens, 
o custo da instalação nem sempre é 
o mais econômico. 

Algumas condições tornam a apli-
cação do barramento blindado mais 
vantajosa, inclusive economicamen-
te. A primeira delas e a mais impor-
tante é que a medição de energia 
das unidades consumidoras seja 
descentralizada, ou seja, que os cen-
tros de medição estejam distribuídos 
nos pavimentos da edificação. Outro 
ponto importante é que a edificação 
possua mais de 15 pavimentos e que 
também tenha um grande número 
de unidades consumidoras. Quanto 
maior o número de pavimentos e de 
unidades consumidoras, maior será 
a vantagem em utilizar barramento 

blindado.
As principais vantagens dessa so-

lução:
1. O pouco espaço que ocupa na edi-
ficação. Item cada vez mais dispu-
tado pelas instalações;
2. Rapidez na montagem: por vol-
ta de três dias para uma edificação 
com 25 pavimentos, com 100 uni-
dades consumidoras;
3. Redução de perdas na obra pro-
venientes de furto e desperdício 
provocado por sobras de cabos;
4. Facilidade num futuro atendi-
mento ao aumento de carga das 
unidades consumidoras;
5. Inclusão e exclusão de novas uni-
dades consumidoras; 
6. Condição favorável para as medi-
das de prevenção de incêndio devi-
do à compartimentação vertical;
7. Devido ao baixo fator de diversi-
dade em edifícios de uso coletivo, o 
nível de queda de tensão na prática 
é baixíssimo, ou seja, a tensão ve-
rificada nos pavimentos mais altos 
é praticamente a mesma observada 
na entrada de energia da edificação.

O primeiro projeto em Londrina 
a utilizar o barramento blindado foi 
o Edifício Lac Royal, projetado em 

A UTILIZAÇÃO DE 
BARRAMENTOS 
BLINDADOS EM EDIFÍCIOS 
DE USO COLETIVO
Solução traz várias vantagens, mas uso ainda esbarra na questão do 
custo. Expectativa é que Copel revise norma que exige nível de queda de 
tensão mais rigoroso em comparação ao cabo

Brazil Alvim Versoza
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1999 e inaugurado em 2002. Desde 
esta época até hoje mais de 150 edi-
fícios foram construídos na cidade 
utilizando esta solução. Consideran-
do que a indústria da construção civil 
busca cada vez mais a racionalização 
dos processos, a qualidade dos ma-
teriais e a integração de sistemas 
construtivos modernos, a utilização 
do barramento blindado é sem dúvi-
da uma excelente solução.

Apesar de ser normatizado pela 
ABNT, apenas recentemente a Copel 
elaborou uma norma sobre o uso do 
barramento blindado em edifícios de 
uso coletivo.  Desde a publicação da 
norma, o uso do barramento blinda-
do ficou em desvantagem em rela-
ção ao uso do cabo visto que a Copel 
passou a exigir para o primeiro um 
nível de queda de tensão mais rigo-
roso do que até então era exigido. A 
norma fixou uma queda de tensão 
máxima de 2% para o barramento 
mantendo 4% para os cabos. Este 
problema já é de conhecimento da 
Copel e na próxima revisão de norma 
os níveis de queda serão equipara-
dos, conforme informa o engenheiro 
Adriano Prado de Souza, da Copel, 
em destaque  no box desse artigo.

Posição da Copel sobre a questão
Entrevista com o engenheiro Adriano Prado de Souza, ge-
rente do Departamento de Medição da Copel.

Realizar: Na visão da Copel, traçando um comparativo en-
tre cabos e barramentos blindados, é possível afirmar se 
um tem vantagens ou desvantagens sobre o outro?

Eng. Adriano: A Copel entende que as novas tecnologias, 
além de tendência, começam a se tornar necessárias em 
vários campos. Situações que antes poderiam ser enten-
didas como desvantagem técnica, comercial ou ainda de 
segurança se mostram hoje muito favoráveis fazendo com 
que se possa avançar em novos desenvolvimentos e aplica-
ções. Assim é o caso  do barramento blindado que há muito 
tempo era aplicado em ambiente industrial. Quando trazido 
para o ambiente residencial/comercial precisou se adaptar 
em aspectos de perdas comerciais e de segurança, mas que 
rapidamente atendeu as expectativas. Comparar cabos e 
barramentos blindados passa pelos aspectos técnicos mas 
acaba na questão financeira. E esta não envolve somente os 
elementos cabo e barramento, mas também um fator tão 
disputado hoje na construção civil que é a luta por espaço.

Realizar: Para os primeiros edifícios com o barramento 
blindado, liberados pela Copel, ainda não existia uma nor-
ma específica para a aplicação do mesmo. Nesse período, 
o nível de queda de tensão máximo exigido era o mesmo 
para cabos e barramentos, ou seja de 4%. A partir da publi-
cação da norma de barramentos blindados, a Copel passou 
a exigir um nível de queda de tensão mais rigoroso para o 
barramento blindado, de no máximo 2%, mantendo os ca-
bos com uma exigência de 4%. Existe alguma justificativa 
técnica para isso? Essa situação é definitiva?

Eng. Adriano: A publicação da norma de barramento blinda-
do veio atender a uma necessidade apresentada por alguns 
projetistas no ano de 2013 que passaram a adotar o barra-
mento em seus projetos como forma de ganhar espaço físi-
co nas instalações. Em números da época, ficava clara a di-
ferença em comparação com cabos para atender a mesma 
situação, sob a ótica física e financeira. Assim, a Copel a fim 
de atender as necessidades passou a receber estes projetos 
e, juntamente com os projetistas, aprovar por meio de ob-
servações. Esta experiência somada às situações de vistoria 
em campo e ainda alguns trabalhos feitos com fabricantes 
do ramo e troca de experiências com outras concessionárias 
ajudaram a formatar a norma como é conhecida até hoje. 
Os aspectos então de queda de tensão não foram coloca-
dos em comparação pela Copel, apenas tratou-se isolada-
mente o tema barramento blindado. Esta diferença não se 
revela como vantagem ou desvantagem para a Copel pois, 
sendo escolhida pelo projetista qualquer uma das alternati-
vas, desde que atendidas as definições da norma específica, 
ambas atenderão ao objetivo final. Recentemente, a Copel 
recebeu sinalização de alguns projetistas que apontaram tal 
diferença como sendo fator de impedimento no uso do sis-
tema, sob o aspecto financeiro. Sendo assim, a Copel iniciou 
trabalho de revisão da norma a fim de igualar este aspecto 
técnico, de modo que ao optar pelo barramento ou pelo uso 
de cabos, que a decisão passe pela análise técnica, mas que 
este  ponto não seja o diferencial excluindo uma ou outra 
alternativa.

Barramento blindado
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A conta de água e esgoto cos-
tuma ser a segunda maior 
despesa de um condomínio 

residencial, atrás apenas dos custos 
com pessoal. É um gasto significa-
tivo e que gera bastante discussão 
principalmente nos prédios mais 
antigos, com medidores coletivos, 
onde o total de metros cúbicos con-
sumido é dividido igualmente pelo 
número de unidades. Não importa 
se você mora sozinho e, no apar-
tamento vizinho, vive uma família 
com cinco pessoas.  A conta de água 
é a mesma para os dois.

Bem diferente dos prédios mais 
novos, construídos nos últimos 12 
ou 15 anos, quando começaram a 
ser usados os medidores individu-
ais que viabilizam que cada mora-
dor pague somente pelo volume 
de água consumido. Só é rateada a 

água referente ao uso na área co-
mum.

Nesse cenário, é difícil passar uma 
semana sem que o engenheiro hi-
dráulico de Londrina, Valdir Navarro 
Carrion, receba ao menos uma liga-
ção de um síndico ou administra-
dor de prédio residencial querendo 
saber  sobre  como alterar os me-
didores  de água coletivos para in-
dividuais. 

Se isso é possível? Sim, é. Mas as 
várias dificuldades e os altos cus-
tos envolvidos na maioria das vezes 
inviabilizam a mudança. “Costumo 
dizer que em engenharia não tem 
nada impossível. Tudo é possível, 
depende do dinheiro que se quer 
gastar e da dificuldade que está dis-
posto a enfrentar para fazer aque-
le determinado serviço”, responde 
Carrion.

A MINHA, A SUA, 
A NOSSA CONTA 
DE ÁGUA
Engenheiro civil especializado em hidráulica explica as diferenças entre os 
medidores coletivos e individuais nos prédios residenciais e as principais 
dificuldades para migrar de um sistema para outro

Valdir Carrion
Engenheiro Civil 
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em 1984; Especialista em projetos 
hidráulicos, prevenção de incêndios 
e projetos de instalação de gás.

Cristina Luchini

ENGENHARIA HIDRÁULICA

O aumento do custo da água e 
alterações no processo construtivo  
levaram as construtoras a implan-
tar o sistema de medição individual.  
E para entender a complexidade da  
alteração de um medidor coletivo 
para individual é preciso conhecer  
as diferenças entre os sistemas 
construtivos usados em cada caso.

O medidor individual é viabilizado 
por uma prumada, ou coluna, única 
de água que chega até o hall, onde 
estão localizados os hidrômetros 
das unidades. O desenvolvimento 
da tubulação é feito por dentro dos 
apartamentos, pelo forro, assim 
chegando até as instalações – cozi-
nha, área de serviços, banheiros.

Já no padrão construtivo antigo, 

INDIVIDUAL X COLETIVO

dos medidores coletivos, o siste-
ma de abastecimento de água usa 
prumadas localizadas para as insta-
lações.  Ou seja, uma prumada ali-
menta todas as cozinhas do prédio, 
outra prumada as áreas de serviço 
e assim por diante, sendo para cada 
instalação uma coluna vertical de 
água, vinda da caixa d’água elevada.

Dessa forma, ao mudar para o hi-
drômetro individual, em primeiro lu-
gar será necessário quebrar de cima 
a baixo passando uma prumada no 
hall e ali também instalar os armá-
rios com hidrômetros dos aparta-
mentos. Aí então vem a parte mais 
complicada: entrar com a tubulação 
nos apartamentos, pelo teto. Os tu-
bos são de aproximadamente 35 a 

40 mm e é preciso furar paredes e 
vigas -   que muitas vezes exigem 
furadeiras especiais. Depois é hora 
de esconder a tubulação com gesso 
ou sancas e pintar. 

Ao chegar aos banheiros, novos 
desafios. Registros de lavatórios e 
chuveiros devem ser interligados, 
pois as prumadas verticais que os 
abasteciam deixam de funcionar. 
Para isso é preciso quebrar o reves-
timento. A válvula de descarga de 
parede e a bacia sanitária  necessa-
riamente têm que ser trocadas para 
bacia com caixa acoplada que, por 
sua vez,  apresenta um gabarito de 
esgoto diferente, sendo necessário 
também quebrar o piso. E, ao que-
brar o piso, o acesso ao esgoto do 
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seu apartamento será pelo teto da 
unidade do andar de baixo. Enfim, 
não é nada simples.

Segundo Carrion, dependendo da 
complexidade, o custo por aparta-
mento pode variar de R$ 6 mil a R$ 
15 mil. “O investimento é significa-
tivo e precisa de aceitação unânime 
pelos proprietários”, explica, ressal-
tando que em prédios menores é 
mais fácil chegar a um consenso.

Quanto mais simples é o prédio e 
quanto menos instalações hidráu-
licas ele tem, menores são as difi-
culdades de realizar a mudança do 
medidor coletivo para o hidrômetro 
individual. Apartamentos maiores, 
com vários banheiros, são realmen-
te mais complicados e envolvem 
obras mais importantes.

Diante de tantos empecilhos, 
também é comum o questionamen-
to se é possível alterar o medidor 
em apenas um ou alguns aparta-

Na casa do engenheiro hidráulico 
Valdir Carrion, a vazão da ducha é de 
10 litros de água por minuto. “O que 
dá um banho ótimo”, garante.  
E a preocupação com o chuveiro não 
é à toa:  ele responde por cerca de 
40% a 50% do consumo nas residên-
cias. Sem contar que há duchas com 
vazão de até 50, 60 litros de água 
por minuto. Se tomar um banho de 
10 minutos você vai gastar 500, 
600 litros de água!
Para chuveiros muito “gastadores” 
uma boa dica é instalar um restritor 
de vazão -  uma peça que deve ser 
colocada na entrada do chuveiro, 
também chamada de placa de ori-
fício, capaz de estrangular o fluxo e 
assim reduzir a passagem de água.
Outros aliados na economia de água 
são os metais, como torneiras de 
lavatório com vazão controlada e 
bacias sanitárias com caixa acopla-
da com duas teclas, sendo uma com 
volume de descarga de três litros e  
outra de seis litros.

ALIADOS NA ECONOMIA

Mais que medidores individuais e 
metais economizadores, ter atitu-
des mais conscientes é fundamen-
tal para reduzir o consumo de água. 
Isso  inclui não ficar o tempo todo 
com a torneira  aberta enquanto 
lava a louça ou escova  os dentes,  
controlar a vazão do chuveiro abrin-
do menos o registro, tomar banhos 
mais rápidos, otimizar a lavagem de 
roupas – a máquina de lavar gasta 
até 80 litros de água num ciclo com-
pleto.
“São os hábitos de consumo, no 
geral, que fazem a diferença. Não 
adianta tomar um banho curto se na 
lavanderia a máquina está batendo 
três pares de meias num ciclo. Eco-
nomizar no todo é que vai impactar 
no resultado final”,  ensina Carrion.

ATITUDE É QUASE TUDO

mentos. E a resposta é: não. “Por-
que não tem como saber quanto a 
pessoa gastou de água no aparta-
mento e quanto foi usado na área 
comum”, elucida o engenheiro.

Lei federal estabelece 
obrigatoriedade de hidrômetros 
individuais

A Lei 13.312  foi sancionada em 
2016  e entrará em vigor em 2021. 
Ela estabelece hidrômetros indivi-
duais em novas edificações, mas 
não atinge os condomínios constru-
ídos antes dela.

Na avaliação do engenheiro Valdir 
Carrion, a legislação é um avanço 
porque a instalação gera necessi-
dades construtivas que acarretam 
aumento de custo e, mesmo ha-
vendo uma necessidade do merca-
do na questão da medição individu-
al, algumas empresas insistiam em 

construções sem essa tecnologia. 
“Hoje, com a lei, praticamente 100% 
fazem medição individual, tanto em 
prédios residenciais quanto corpo-
rativos”, frisa.

A principal vantagem da medição 
individual é justamente viabilizar 
uma cobrança justa, diante do fato 
de que o padrão de famílias é muito 
diferente para unidades iguais. “No 
medidor coletivo, o condômino que 
tem consumo menor paga para as 
famílias que consomem mais”, ilus-
tra Carrion.

Apesar de não haver estatística 
oficial, estima-se que a redução no 
consumo de água em condomínios 
com medidores individuais seja  de 
20% a 30% em relação  àqueles com 
medidores coletivos, já que “as pes-
soas ficam mais sensibilizadas com 
o próprio bolso”.

Valdir Carrion destaca que o investimento 
para alterar medidores coletivos para 
individuais é significativo, podendo variar 
de R$ 6 mil a R$ 15 mil por apartamento, 
dependendo da complexidade da obra

ENGENHARIA HIDRÁULICA
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Os sistemas de combate a in-
cêndio podem ser compreendi-
dos como uma série de equipa-

mentos e ou instrumentos instalados 
nas edificações que são capazes de 
extinguir e/ou eliminar os riscos ine-
rentes a incêndio, portanto abrange o 
sistema de combate a incêndio como 
por exemplo: sistema de descargas 
atmosféricas SPDA, alarme de incên-
dio, extintores, rotas de fuga, sistema 
de hidrantes e sistemas de sprinklers 
ou de chuveiros automáticos.

Abordaremos nesta matéria os 
sistemas de hidrantes e sprinklers - 
uma vez que utilizam a água, em sua 
maioria aqui no Brasil, na composição 
de extinção do incêndio e o teste hi-
drostático, imprescindível para ga-
rantir que o sistema pode ser interli-
gado ao sistema de bombas sem que 
haja vazamentos.

Imagine uma situação de um es-
tabelecimento comercial totalmente 
pronto já decorado e com o estoque 
todo exposto e o sistema de hidran-
te e ou sprinklers ainda a ser testado. 
Podem ocorrer vazamentos se não 
houver um teste prévio e este teste 
deve ser independente do sistema 
que será ligado em definitivo. Por isso 
o teste hidrostático é tão importante.

Mas antes de abordarmos o teste 
em si, falaremos um pouco sobre os 
sistemas de hidrantes e sistema de 
sprinklers ou chuveiros automáticos.

Um sistema de chuveiros auto-
máticos e um sistema de hidrantes 
numa edificação compreende uma 
rede de canalizações, exclusiva para 
combater incêndios, que leva a água 
do reservatório dedicado a todos os 
chuveiros automáticos e hidrantes da 
área a ser protegida, de tal forma que 
cada um deles, independentemente 
de sua posição e localização, tenha, no 
mínimo, a vazão e a pressão previstas 
no projeto e recomendadas pela nor-
ma adotada. É importante salientar 
que caso a edificação possua os dois 
sistemas (hidrantes e sprinklers) deve 
obter reservatórios, bombas e canali-
zações separadas para cada sistema.

Por ocasião de um incêndio, os chu-
veiros automáticos do sistema são 
acionados liberando a passagem da 
água sobre o local do fogo, sob a for-
ma de aspersão, fazendo soar simul-
taneamente um alarme. Os sistemas 
de chuveiros automáticos desempe-
nham as funções de detectar, avisar e 
combater o fogo.

Principalmente o sistema de 
sprinklers possui 4 tipos de funciona-
mento que são o sistema de canali-
zação molhada, sistema canalização 
seca, sistema de pré-ação e sistema 
de dilúvio. Aqui no Brasil o sistema 
mais utilizado é o de canalização mo-
lhada, onde a água fica mantida sob 
pressão na canalização à espera de 
um dos “bicos” se romper. Já o siste-

TESTE HIDROSTÁTICO 
EM SISTEMAS DE 
COMBATE A INCÊNDIO 
Conhecendo os sistemas e os procedimentos de boas 
práticas para a realização do teste hidrostático
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ma de canalização seca é utilizado em 
locais onde a temperatura ambiente 
pode chegar a 0º C. O sistema de pré-
-ação é utilizado em museus ou lo-
cais onde se tem um valor agregado 
sobre o que está se protegendo po-
dendo até ser um datacenter onde a 
água é substituída por CO² (dióxido de 
carbono). Ainda os sistemas de pré-
-ação com CO² podem ser utilizados 
em coifas de cozinhas para extinguir 
o fogo - utilização muito comum em 
shopping centers. E, por último, o sis-
tema de dilúvio onde a canalização 
fica seca e no caso de identificação 
de incêndio por meio de sensores de 
fumaça, por exemplo, as bombas e o 
sistema são acionados.

Para a realização dos testes hi-
drostáticos em sistemas de combate 
a incêndio utilizam-se Normas In-
ternacionais como a NPFA (National 
Fire Protection Association) exigidas 
em alguns órgãos de fiscalização in-
terna (shoppings) e empresas. Ainda 
é muito pouco difundido no Brasil 
este tipo de prática, mas a realiza-
ção do teste traz maior segurança e 
credibilidade para a instalação. Como 
base ainda podem ser utilizadas as 
Normas NBR 12779 (Teste Hidros-
tático em Mangueira de Incêndio) e a 
NBR 13714 (Sistemas de hidrantes 
e de mangotinhos para combate a 

incêndio). É importante salientar que 
o Corpo de Bombeiros de cada Esta-
do possui suas próprias NR (Normas 
Regulamentadoras) e que devem ser 
seguidas.

Para a realização do teste é neces-
sário que se crie um dispositivo que 
chamo de cavalete de pressurização. 
O projeto aqui apresentado é de au-
toria própria e já foi utilizado em inú-
meros estabelecimentos comerciais 
e industriais dentro e fora do Brasil, 
conforme ilustra a figura 1.

O cavalete de pressurização deve 
ser acoplado na rede de canos, mais 
específico no dreno da rede, seja ela 
de hidrantes ou de sprinklers. 

O registro geral serve para neutra-
lizar toda a ação a ser realizada no 
cavalete. O registro de alívio do ma-
nômetro serve para enviar fluxo ao 
manômetro. Recomendo utilizar um 
manômetro de 400 PSI ou 28 Bar 
conforme a foto.

A pressão a ser utilizada para o tes-
te vai depender da pressão máxima 
de operação do sistema. No caso do 
manômetro da foto a pressão do sis-
tema era de 10 Bar, portanto a rede 
foi submetida a pressurização no mí-
nimo por 24 horas em 15 Bar. A rede 
não deve apresentar vazamento nas 
tubulações ou alterações no manô-
metro.

Ainda sobre o cavalete de pressu-
rização temos o registro de alívio das 
bancas e dreno. O alivio para o dreno 
serve para que a água utilizada no 
teste seja expurgada. Recomendo 
que se utilize uma mangueira com ta-
manho suficiente para chegar ao ralo 
mais próximo. Já os registros para 
alívio das bombas são utilizados para 
gerar fluxo a canalização. Utiliza-se 
uma bomba de vazão caso o sistema 
apresente uma grande quantidade de 
tubulações, pode usar uma bomba 
do tipo 1CV com 5 Bar de pressão. Já 
para a bomba de pressurização utilizo 
uma bomba do tipo wap de lavar car-
ros onde a mesma gera pouca vazão, 
mas chega a grandes pressões.

Na figura 3 podemos observar o 
cavalete de pressurização em funcio-
namento.

Figura 1 - Componentes detalhados do cavalete de 
pressurização desenvolvido por José Augusto

Figura 2 - Manômetro indicando 
a pressão do sistema

Figura 3 - Realização do teste com as 
bombas de pressurização e de vazão
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ENGENHARIA DE SEGURANÇA DO TRABALHO

A preocupação com a saúde 
dos trabalhadores surgiu na 
antiguidade quando se inicia-

ram os primeiros estudos sobre as 
enfermidades dos mineiros e como 
evitá-las. 

O marco da segurança do trabalho 
se deu em 1700 com a publicação 
do médico Bernardino Ramazzini, 
sobre uma série de doenças relacio-
nadas a várias profissões.

E com a Revolução Industrial, com 
o crescente número de fábricas, fo-
ram necessárias contratações de 
mão de obra constituídas de ho-
mens, mulheres e crianças, sem 
qualquer critério quanto ao seu es-
tado de saúde, que culminaram em 
doenças e mortes.

Desde então, surgiu a preocupa-
ção com a saúde do trabalhador, e 
após a Primeira Guerra Mundial foi 

fundada a OIT (Organização Inter-
nacional do Trabalho), sendo o Brasil 
membro fundador.

E a partir daí, o Brasil deu início a 
criação de leis trabalhistas e planos 
de benefícios previdenciários para 
os trabalhadores, incluindo as víti-
mas de acidentes de trabalho.

De acordo com o último levanta-
mento, o Brasil está em 4° lugar no 
mundo em acidentes de trabalho, 
com média de 700 mil acidentes 
registrados por ano, atrás da China, 
Índia e Indonésia.

Dados estatísticos de 2015 da 
Previdência Social apontam que, 
desses acidentes, 2502 foram fa-
tais. O que é mais alarmante, é que 
esses números são muito maio-
res devido às subnotificações nos 
registros de CAT (Comunicação de 
Acidente de Trabalho), pois muitas 

empresas omitem os acidentes 
para evitar o aumento de tributação, 
além disso, os números não conta-
bilizam os trabalhadores informais, 
os autônomos e trabalhadores pú-
blicos de regime estatutário.

Apesar do número de acidentes 
de trabalho ter diminuído, ainda é 
alto, e as causas variam muito, mas 
em geral estão relacionadas com a 
falta de planejamento e gestão na 
área de Saúde e Segurança do Tra-
balho. 

70% dos acidentes ocorrem com 
trabalhadores terceirizados, onde 
as empresas contratadas dificil-
mente conseguem colocar em prá-
tica os planos de prevenção, pois, 
muitas vezes, depende da empresa 
contratante adequar o ambiente de 
trabalho para uma determinada ati-
vidade.

Atualmente, a incidência de aci-
dentes de trabalho fatais ocorre 
com trabalhadores terceirizados, 
que normalmente recebem salários 
mais baixos e realizam trabalhos 
que envolvem os maiores riscos de 
acidentes e doenças ocupacionais, 
fazendo com que as empresas op-
tem por ‘terceirizar’ as responsabi-
lidades.

Por todos esses motivos, salien-
tamos a importância do Engenheiro 
de Segurança do Trabalho nas Em-
presas.

O profissional que realiza espe-
cialização em Engenharia de Segu-
rança do Trabalho tem um papel de 
extrema importância no mercado. 
Sua principal função é na atuação 
de Gestão de Segurança e Saúde 

Ocupacionais de diversos setores, 
ou seja, prevenção de riscos de aci-
dentes e doenças ocupacionais. As-
sim como evitar as perdas e danos 
que possam ocorrer ao patrimônio 
da empresa e ao meio ambiente. 

É, portanto, fundamental criar 
métodos e procedimentos que as-
segurem os trabalhadores na pre-
venção de riscos durante suas ati-
vidades laborais, resguardando sua 
integridade física e mental. Além 
disso, deve gerir profissionais habi-
litados a lidar com os processos de 
segurança e higiene do trabalho. 

O Engenheiro de Segurança do 
Trabalho pode ainda atuar em as-
sessoria de empresas, auditorias, 
com prestação de serviços como 
ministrar treinamentos, palestras, 
com assistência técnica em perícias 
trabalhistas, e no setor público e/ou 
privado.

Também contribui com a empre-
sa nos aspectos sociais, humanos 
e principalmente econômicos, pois 
com a redução de acidentes de tra-
balho, a empresa e o país deixam de 
gastar com indenizações por ações 
trabalhistas benefícios previdenciá-
rios, atendimentos médicos, remé-
dios, transporte, entre outros. 

A Gestão da Segurança do Traba-
lho só será bem-sucedida, quando 
o alto escalão das empresas (presi-
dentes, diretores), estiverem com-
prometidos e entenderem a impor-
tância de investir em segurança do 
trabalho para proteger seu maior 
patrimônio, seu capital humano. De 
forma que, devem ser os primeiros 
a dar o exemplo, e estimular os tra-

balhadores a pensar e agir com se-
gurança.

Pesquisas indicam que empresas 
que investem em prevenção con-
seguem manter seus funcionários 
motivados e mais felizes e elevam 
a produtividade no trabalho. Os 
produtos gerados por eles são em 
maior quantidade e qualidade. Po-
de-se afirmar que investir em se-
gurança e saúde do trabalho gera 
lucro. A partir de uma gestão bem 
planejada, o empregador pode deci-
dir onde e como investir em ações 
mais eficientes.

1919 1923 1930 1943 1966 1978 1985

Criada a lei de Acidentes 
do Trabalho, Lei n° 3724

Criação da caixa de 
aposentadorias e pensões 
para ferroviários, marco da 

Previdência Social

Criação do Ministério 
do Trabalho, Indústria e 
Comércio, atual MTPS

Criada a Consolidação das 
Leis do Trabalho

Criada a FUNDACENTRO, atual 
Fundação Jorge do Duprat Figueiredo 
de Segurança e Medicina do Trabalho, 

que atua em pesquisa científica e 
tecnológica relacionada à Segurança e 

Saúde dos Trabalhadores

Criação das Normas 
Regulamentadoras

A lei n° 7410 de 27/11/85 oficializou a 
especialização em Engenharia de Segurança 
do Trabalho e criou a categoria profissional 
de Técnico em Segurança do Trabalho, até 

então os únicos profissionais prevencionistas 
não reconhecidos legalmente
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O crescimento da população e 
da urbanização são, na atu-
alidade, problemas que pre-

cisam de atenção, tendo em vista 
que estão entre as principais causas 
de deterioração do meio ambiente. 
No processo de urbanização, por di-
versas vezes, ocorre a substituição 
do ecossistema natural por um que 
atenda as demandas humanas do 
momento. Quando esses permane-
cem inseridos nos centros urbanos, 
sofrem influências do meio, como: 
descartes resíduos sólidos, descar-
tes de efluentes e a própria degrada-
ção por falta de manutenção.

O município de Londrina, segundo 
o IBGE (2018), possui uma popula-
ção estimada em 558.439 habitan-
tes que contam com diversas áreas 
verdes bem conhecidas como, por 
exemplo, o Bosque Municipal Ma-
rechal Cândido Rondon, o Parque 
Municipal Arthur Thomas, o Parque 
Estadual Mata do Godoy e outras 
tantas que não são tão conhecidas e 
divulgadas aos cidadãos londrinen-
ses, como a Cachoeira do Tatu.

A Cachoeira do Tatu, localizada na 
porção sul da área urbana do muni-
cípio, atrás do Shopping Catuaí tem 

acesso pela Rua José Roque Santon. 
A região ainda está no inicio do seu 
desenvolvimento e abrange muitos 
terrenos vazios e áreas de preser-
vação permanente. Tratando-se de 
uma área sem grande urbanização, 
ações de preservação e educação 
ambiental podem ser mais eficien-
tes para minimizar os impactos am-
bientais que possam ocorrer na área 
da cachoeira. Assim, intitulado por 
“Recuperação da Cachoeira do Tatu” 
o projeto desenvolvido na Cachoeira 
do Tatu visou realizar um diagnóstico 
de uso e ocupação do solo da região, 
recuperando áreas degradadas mais 
críticas, por meio de plantio, ações de 
educação ambiental, com instalação 
de placas e lixeiras, e ainda, análises 
de água para verificar alguns parâ-
metros para banho. O projeto contou 
com apoio dos alunos de Engenharia 
Ambiental da Faculdade Pitágoras, 
Secretaria Municipal do Ambiente 
(SEMA) e do Instituto Ambiental do 
Paraná (IAP).

 O diagnóstico possibilitou evi-
denciar que a área é predominante-
mente residencial e de acordo com a 
Lei municipal n° 12.236/2015, que 
dispõe sobre o uso e a ocupação do 

REVITALIZAÇÃO 
DE CACHOEIRA 
TRAZ MELHORIAS 
AMBIENTAIS AO LOCAL
A revitalização de áreas verdes, ainda pouco frequentadas, pode ser uma 
ferramenta para incentivar a responsabilidade de preservação ambiental 
nos cidadãos e contribuir para a visitação no local de forma ordenada

Ana Carolina P. Jacobs Borato
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ENGENHARIA AMBIENTAL

solo, encontra-se com uma zona ZR2 
(zona residencial 2) e a área da ca-
choeira em uma zona ZE4 (fundo de 
vale e proteção ambiental). Na ZR2 o 
uso deve ser de predominância resi-
dencial e a restrição à verticalização 
e ao adensamento, sendo permitido 
se instalar somente indústrias de 
pequeno porte. O que corrobora para 
uma preservação ambiental do local.

Na região de Londrina já pratica-
mente não existem mais áreas de 
vegetação primária inalterada pelo 
homem, tendo ocorrido uma substi-
tuição de sistemas naturais por sis-
temas laboráveis, além das transfor-
mações de outros, causando sérios 
prejuízos ao meio ambiente (XAVIER, 
2005). 

Com exceção dos interstícios intra 
urbanos, onde se encontram ainda 
acompanhando aos fundos de vale, 
alguns resquícios da vegetação na-
tural, a exemplo do local em estudo. 
A existência de vegetação natural no 
local deve-se principalmente a pre-
sença de declividades acentuadas, o 
que dificulta a ocupação, a vegeta-
ção no local é bem protegida. Várias 
espécies nativas foram identificadas 
às margens do córrego, entre elas 

citam-se: Jerivá, Guatambre, Cane-
linha Preta, Piper, Catiguá, Ortiga, 
Crindieuna, Umbareba, Gurucaia, 
Alecrim da Campina, Santa Bárbara, 
Primareva, Misyne, Tapiá, Algodei-
ro-Heliocarpo, Catiguazim, Ipê Rosa, 
Pau Marfim, Cedro Rosa, Leiteiro, 
Eugenia, Sebastiania, Justicia e Ingá 
Banana.

A fim de reduzir alguns impactos e 
áreas de possíveis erosões, execu-
tou-se a contenção de encostas que 
estavam expostas, utilizando ma-
teriais já existentes no local, como: 
rochas desprendidas e madeira pro-
veniente da queda de espécies arbó-
reas. Também realizou-se o plantio 
de mudas nativas (Figura 1).

Com o propósito de avaliar as con-
dições físico-químicas da água para 
banho, duas amostras em diferentes 
pontos do córrego foram coletadas 
em sazonalidade distintas. Ambas, 
encontraram-se dentro do limite 
aceitável. Entretanto não foram ava-
liadas as variáveis microbiológicas e 
apesar de apresentar condições para 
banho a potabilidade da mesma não 
foi analisada.

Conforme já mencionado, a Cacho-
eira do Tatu é um local ainda pouco 

frequentado e conhecido pelos lon-
drinenses, apesar de estar localiza-
do na zona urbana. Com o intuito de 
melhorar a acessibilidade do local, 
promover o turismo e a consciên-
cia ambiental dos visitantes, foram 
instaladas ao longo de toda a trilha 
placas informativas de localização e 
conscientização, bem como cordas 
de apoio nos locais de difícil acesso e/
ou declividade acentuada (Figura 2).

No portal de acesso à Cachoeira do 
Tatu foram também instaladas pla-
cas indicativas do local e lixeiras para 
o acondicionamento dos resíduos 
sólidos (Figura 3).

Em posterior pesquisa com a po-
pulação do bairro, foi evidenciado 
que o projeto de revitalização da Ca-
choeira do Tatu foi muito bem visto 
pelos moradores, notando a visita-
ção do local aumentar e mantendo a 
preservação. 

A preservação do meio ambiente 
é obrigação dos órgãos públicos e de 
todo cidadão, como forma de manter 
sua própria condição de sobrevivên-
cia. Ao visitar locais como a Cachoeira 
do Tatu procure sempre interagir com 
o meio sem degradá-lo, mantendo a 
qualidade ambiental do local.

Figura 1

Cachoeira do Tatu

Figura 2 Figura 3
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A receita agronômica foi criada 
com o objetivo de permitir a 
utilização correta dos agrotó-

xicos. Agricultores só podem utilizar 
esses produtos se orientados por 
profissional legalmente habilitado 
e desde que tenham um receituário 
agronômico, emitido após o diag-
nóstico da necessidade da aplica-
ção. Por outro lado, o responsável 
técnico deve cercar-se de todos os 
cuidados para que o agricultor te-
nha informações suficientes para 
aquisição e uso de um produto e 
que sua aplicação seja feita de for-
ma a maximizar seu aproveitamen-
to. A aplicação de um agrotóxico, 
prevista e autorizada por uma re-
ceita agronômica, é uma das etapas 
de um planejamento fitossanitário 
para uma cultura. As etapas que 
compõem o planejamento vão des-
de o diagnóstico, as estratégias de 
manejo integrado, controle cultural, 
físico e até biológico, se possível. Na 
etapa do controle químico, o profis-
sional deve escolher a melhor opção 
dentre todas as alternativas válidas, 
levando em consideração o custo, a 
eficiência, a segurança (do aplica-
dor, do consumidor e do ambiente), 
a seletividade, a compatibilidade, 
a praticabilidade e a praticidade. O 

receituário agronômico envolve um 
processo e a emissão da receita 
é sua parte final e condição indis-
pensável para a aquisição do pro-
duto. Estabelece o código de ética 
que para decidir acerca da prescri-
ção ou não do uso do agrotóxico, o 
profissional deve observar em suas 
análises questões relacionadas aos 
objetivos, natureza, honradez e efi-
cácia na prática do exercício pro-
fissional (Crea-PR 2010). Ao pres-
crever uma receita, o profissional 
assume responsabilidades por im-
prudência, imperícia ou negligência, 
mesmo quando não houver dolo. 
Agrotóxicos são registrados no Bra-
sil, cadastrados nos Estados e fis-
calizados quanto ao comércio e uso, 
com base em leis e decretos fede-
rais e estaduais, resoluções, porta-
rias e outras legislações específicas. 
Além disso, o sistema Confea/Crea 
atua na regulação, organização, 
controle e fiscalização do exercício 
profissional, também amparado por 
leis e resoluções. 

No campo, pode haver a ocorrên-
cia de dois ou mais dos problemas 
como plantas daninhas, doenças e 
insetos pragas, ao mesmo tempo 
e no mesmo talhão. Os agrotóxi-
cos utilizados na forma isolada, no 

manejo fitossanitário não têm es-
pectro de ação capaz de controlar o 
conjunto de problemas, levando os 
agricultores a realizar o uso de dife-
rentes moléculas, normalmente de 
uma só vez. Misturas em tanque de 
agrotóxicos tornou-se uma prática 
comum, não só no Brasil como em 
outros países, sendo definida como 
a associação de produtos fitossani-
tários no equipamento de aplicação, 
imediatamente antes da pulveriza-
ção. Até meados dos anos de 1980 
as indicações técnicas geradas pela 
indústria e pela academia traziam 
as recomendações sobre as mis-

turas de produtos. A partir de abril 
de 1985, todas as recomendações 
sobre mistura em tanque foram re-
tiradas das instruções de uso por 
orientação do oficio DIPROF/SDSV 
198/85 encaminhado pelo Ministé-
rio da Agricultura à Associação Na-
cional de Defesa Vegetal - ANDEF 
(LIMA, 1997). Ficou então o enten-
dimento de que a mistura em tan-
que havia sido proibida. Dessa data 
em diante inúmeras ações, moções, 
reuniões, debates em congressos 
e seminários científicos foram rea-
lizados na tentativa de normatizar 
o assunto. A portaria no 67 foi pu-
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blicada em 1995 (BRASIL, 1995), e 
criava a possibilidade das empre-
sas incluírem nos registros a reco-
mendação das misturas em tanque. 
Mas essa portaria acabou sendo 
revogada em 2002, pela Instrução 
Normativa nº 46 (BRASIL, 2002a). 
Continuou o questionamento levan-
tado nessas infindáveis discussões, 
se de fato, a prática da mistura de 
tanque era ou não proibida. A As-
sociação Brasileira dos Defensivos 
Genéricos - AENDA (2011) enco-
mendou um estudo jurídico sobre 
misturas em tanque, o qual concluiu 
que elas não são proibidas e podem 

AGRONOMIA

Figura 1. Distribuição da aplicação de agrotóxicos em propriedades 
rurais de diferentes regiões do país. Fonte: GAZZIERO, D.L.P.2015
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Figura 2. Distribuição do número de produtos  (inseticida, fungicida, herbicida, adubo foliar, etc.) utilizados 
em mistura de tanque, em propriedades rurais de diferentes regiões do país. Fonte GAZZIERO, D.L.P. 2015

ser praticadas pelo agricultor, sob 
sua responsabilidade. No entanto 
é preciso entender que qualquer 
agrotóxico só pode ser receitado 
por um profissional legalmente ha-
bilitado e os produtos só poderão 
ser prescritos com observância das 
recomendações de uso aprovadas 
em rótulo e bula, conforme esta-
belece o Decreto 4.074/02 (BRA-
SIL, 2002b).  Assim, mesmo que a 
mistura em tanque não seja proibi-
da, não pode ser prescrita em uma 
receita agronômica. Com o passar 
do tempo, as informações técnicas 

de fontes seguras sobre misturas 
em tanque gradativamente para-
ram de circular, escasseando até 
se chegar no panorama atual, com 
a falta total delas. Para RAMOS e 
ARAUJO (2006), existem informa-
ções que chegam ao produtor, as 
quais tem origem incerta e carecem 
de confiabilidade. Com o objetivo de 
registrar as práticas adotadas nas 
propriedades agrícolas em relação 
às misturas em tanque, GAZZIERO 
(2015) realizou um questionário 
que foi aplicado aos agentes da as-
sistência técnica e aos agricultores 

em diferentes regiões produtoras 
do BRASIL, concluindo que 97% dos 
entrevistados adotam as misturas 
(Figura 1). Frequentemente são uti-
lizados de dois a cinco produtos em 
uma só aplicação (Figura 2).  Apli-
cações com mais de seis produtos 
também foram registradas. As mis-
turas dos produtos ocorrem direta-
mente no tanque ou são pré-mistu-
rados, e as combinações envolvem 
inseticidas com fungicidas, herbici-
das, adubo foliar e outras classes de 
produtos em um mesmo tanque de 
pulverização. Vantagens e desvan-

tagens da utilização de agrotóxicos 
em misturas podem ser aponta-
das. A adoção dessa prática pode 
propiciar economia de tempo, mão 
de obra, água, óleo diesel, além de 
agilidade nas operações de pulveri-
zação, facilidade de manejo da cul-
tura e diminuição da compactação 
do solo devido a menos tráfego. Por 
outro lado, a falta de regulamen-
tação e de informação disponível, 
expõe a saúde e o ambiente a ris-
cos. Outras desvantagens também 
foram apontadas na pesquisa reali-
zada por GAZZIERO (2015) como a 
possibilidade de fitointoxicação da 
cultura, dificuldade de dissolver os 
produtos misturados, excesso de 
formação de espuma, entupimento 
de bicos e decantação (precipitação) 
dos compostos químicos, incom-
patibilidades física e química, flo-
culação, e formação de grânulos ou 
pastas, aderência de produtos nas 
paredes, mangueiras e filtros do 
pulverizador. Pouco se sabe sobre a 
sequência de colocação dos produ-
tos no tanque e falta orientação de 
procedimentos a serem adotados 

em caso de intoxicação. A mistura 
em tanque de agrotóxicos é um as-
sunto de interesse de todos os que 
atuam na área agronômica, em par-
ticular o Engenheiro Agrônomo e o 
produtor rural. Por se tratar de prá-
tica usual, por não permitir o envol-
vimento de um técnico responsável, 
por não haver a disponibilização de 
informações que são necessárias, 
e por tratar-se de aplicação de pro-
dutos com potencial de riscos, esse 
tema precisa ser amplamente dis-
cutido pelas diversas instituições e 
profissionais componentes das ca-
deias produtivas, no sentido de rei-
vindicar uma solução. Como é pos-
sível que com tantos controles, com 
tantas leis, decretos, portarias, re-
soluções e regulamentos o emissor 
de uma receita não seja autorizado 
a participar de uma decisão impor-
tante como saber se é possível ou 
não a recomendação de uma mistu-
ra em tanque. Para justificar a falta 
de uma regulamentação específica, 
muitos alegam que as misturas de 
produtos formulados, ou seja, mis-
turados previamente pela indústria 

podem ser registrados no Brasil. 
Mas estas nem sempre atendem 
as diversidades de problemas que 
acontecem no campo, normalmen-
te por falta de espectro de ação ou 
dose dos ativos misturados. Além 
disso, o número de produtos re-
gistrados também não atende as 
necessidades dos diagnósticos que 
são realizados no campo. Em con-
trapartida, a mistura em tanque 
permite a solução caso a caso, indi-
vidual para cada tipo de problema, e 
com a vantagem de poder ser feita 
com base no diagnóstico realizado 
por um profissional.   

A regulamentação pelos órgãos 
governamentais está em discus-
são e permitirá que as informações 
cheguem aos usuários e resultem 
em benefícios econômicos e agro-
nômicos. Mas, muito mais que isso, 
circulando livremente todos terão 
acesso às informações, o que tam-
bém irá contribuir para a redução de 
riscos nas áreas da saúde e do am-
biente.

 

AGRONOMIA
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Profissionais de todo o estado 
do Paraná estão sendo im-
pactados por projetos desen-

volvidos por entidades de classe 
e  fomentados pelo Crea-PR. Nos 
últimos dois anos, apenas na Re-
gional Londrina já são 31 projetos 
realizados que somam R$ 910 mil 
em recursos financeiros repassados 
pelo Crea às entidades. Esta revista, 
que está em suas mãos,  é um des-
ses projetos, com iniciativa do CEAL 
(Clube de Engenharia e Arquitetura 
de Londrina), que é entidade cre-
denciada ao Crea-PR.

Os editais de chamamento que 
viabilizam o recebimento das pro-
postas de projetos e a liberação dos 
recursos começaram a ser realiza-
dos em 2016, atendendo resolução 
do Confea (Conselho Federal de En-
genharia e Agronomia) conforme Lei 

Federal 13.019/14, conhecida tam-
bém como Marco Regulatório das 
Organizações da Sociedade Civil. 
Essa legislação previu a substituição 
dos convênios pelos termos de co-
laboração e termos de fomento.

Desde 2016, o Crea-PR realizou 
três editais de chamamento. O quar-
to está em andamento e inclusive 
aberto ao recebimento de propos-
tas até o final do mês de setembro.  
Estarão disponíveis  de setembro 
deste ano até dezembro de 2019 
mais de  R$ 3 milhões para atender 
entidades  de classe credenciadas 
ao Crea em todo o Paraná.

O gerente regional de Londrina, 
Edgar Tsuzuki, explica que os editais 
tem funcionado como instrumen-
to importante de valorização  das 
engenharias e do aperfeiçoamento 
profissional. Necessariamente, os 

CREA BENEFICIA 
MAIS DE QUATRO MIL 
PROFISSIONAIS NA 
REGIÃO DE LONDRINA VIA 
TERMOS DE FOMENTO 
COM ENTIDADES DE 
CLASSE 
Desde 2016 foram realizados três editais de chamamento. 
O quarto está em andamento

CREA-PR

projetos apresentados pelas enti-
dades devem objetivar um ou mais 
dos seguintes aspectos: o aperfei-
çoamento técnico e cultural; o apoio 
à fiscalização e divulgação da legis-
lação profissional e de interesse das 
profissões abrangidas pelo sistema 
Confea/Crea; a conscientização so-
bre a importância do registro da ART 
(Anotação de Responsabilidade Téc-
nica) e Acervo Técnico.

“Os resultados são muito expres-
sivos.  Conseguimos atingir milhares  
de profissionais em todas as regiões 
do estado”, comemora Tsuzuki,  que 
contabiliza que cada edital impactou 
cerca de 20 mil profissionais, sendo 
que o Paraná tem hoje 90 mil enge-
nheiros registrados no Conselho.

Os repasses com os termos de 
fomento representam cerca de 3% 
a 4% do orçamento do Crea-PR e 
são a fundo perdido. Os projetos se 
enquadram em diferentes faixas de 
valores e para que sejam considera-
dos efetivos as entidades responsá-
veis  devem cumprir as metas pac-
tuadas e apresentar documentação 

O presidente Ricardo 
Rocha de Oliveira 
ressalta que, mais do 
que destinar recursos 
para as entidades de 
classe, o Crea-PR quer 
apoiá-las no uso dos 
recursos conquistados 

Ricardo Rocha de Oliveira
Presidente do Crea-PR

solicitada, dentro das regras esta-
belecidas para obter a aprovação da 
prestação de contas.

A análise dos projetos inscritos é 
feita por uma comissão,  que ava-
lia e classifica a pontuação, basea-
da em critérios estabelecidos pela 
lei federal. Os melhores projetos, 
aqueles que alcançam as melhores 
pontuações, são contemplados pri-
meiro.

Programa exclusivo apoia
as entidades

Além de destinar os recursos, o 
Crea-PR também dá suporte às 
entidades de classe no desenvol-
vimento dos projetos por meio do 
ProEC  (Programa de Apoio à Sus-
tentabilidade das Entidades de 
Classe), que é uma iniciativa exclusi-
va do Conselho no Paraná.

O presidente do Crea-PR, Ricardo 
Rocha de Oliveira, destaca que  o 
ProEC acontece tanto por meio de 
seminários estaduais,  que visam a 
integração e multiplicação de boas 

práticas entre as entidades, quanto 
com assessoramento técnico se-
manal direto com as mesmas. “O 
sucesso da iniciativa pôde ser medi-
do nos últimos dias 12 e 13 de julho, 
durante a 2ª Edição dos Seminários 
Estaduais realizada em Maringá, 
que reuniu cerca de 90 participan-
tes,  representantes de entidades de 
classe para serem treinados sobre 
elaboração de projetos, execução e 
prestação de contas de termos de 
fomento”, afirmou.

O gerente do Departamento de 
Relações Institucionais do Crea-PR, 
Claudemir Marcos Prattes, comple-
menta que um pré-requisito da lei  
13.019 é qualificar os representan-
tes das organizações parceiras para 
que utilizem os recursos conquista-
dos através dos termos de fomen-
to de acordo com a legislação, com 
transparência, economicidade e 
que os resultados sejam atingidos 
- “Aqui no Paraná, nós estamos fa-
zendo isso com maestria”,  frisa.

Cerca de 60 entidades já aderiram 
ao ProEC.
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Processos digitais simplificam
participação

O Crea-PR também é o primeiro 
do Brasil a tornar a participação nos 
editais de chamamento 100%  ele-
trônica. Isso se dá a partir do atu-
al edital em desenvolvimento, por  
meio do uso da Plataforma SEI (Sis-
tema Eletrônico de Informações), 
desenvolvida pelo Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região (TRF4) e que 
vem sendo utilizada em vários ór-
gãos públicos.

Para ter ideia do salto que isso 
representa, vale lembrar que no 
primeiro edital, realizado em 2016, 
foram  quase 15 mil duplicações 
de documentos para montagem de 
processos. “Agora é tudo  digital, 
bem mais simplificado. Se a asso-
ciação tiver um bom projeto, con-
segue se inscrever realmente com 
muita facilidade”, analisa  o  gerente 
do Departamento de Relações Ins-

CREA-PR

Associação dos Engenheiros  Agrônomos de 
Londrina - AEA-LD

Clube de Engenharia e Arquitetura 
de Londrina - CEAL

Edital 04/2016

Edital 05/2016

Entidade

Entidade

Curso de fisiologia da soja para altas produtividades

Curso técnico de aperfeiçoamento profissional 
com os temas SPDA e fontes renováveis

Projeto

Projeto

R$ 60 mil

R$ 60 mil

Valor destinado

Valor destinado

Clube de Engenharia e Arquitetura 
de Londrina - CEAL

Associação dos Engenheiros Agrônomos 
de Cornélio Procópio - AEACP

Envio de boletins eletrônicos com conteúdo sobre legislação 
profissional e fiscalização do CREA-PR

Palestras técnicas na Expocop 2017

R$ 20 mil

R$ 20 mil

Associação dos Engenheiros, Arquitetos e 
Agrônomos do Norte Pioneiro - AEANP

Clube de Engenharia e Arquitetura 
de Londrina - CEAL

Ciclo de palestras sobre tecnologias para produção e seleção do café especial

Revista técnica de engenharia

R$ 30 mil

R$ 40 mil

Associação dos Engenheiros, Arquitetos e 
Agrônomos de Bandeirantes - AEBAN

Associação dos Engenheiros, Arquitetos e 
Agrônomos do Norte Pioneiro - AEAANP

Cursos de perícias judiciais

Ciclo de palestras técnicas e Ribeirão Claro

R$ 20 mil

R$ 10 mil

Associação do Norte Paranaense 
de Engenheiros Civis - ANPEC Curso de elaboração de orçamentos na área da construção civil R$ 10 mil

Clube de Engenharia e Arquitetura 
de Londrina - CEAL

Clube de Engenharia e Arquitetura 
de Londrina - CEAL

3 Cursos técnicos sobre Avaliação Imobiliária

Curso técnico de aperfeiçoamento profissional. Temas: curto 
circuito MT e BT e aterramento e resistividade do solo

R$ 30 mil

R$ 50 mil

Associação Platinense de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia - APLA

Associação dos Engenheiros  Agrônomos 
de Londrina - AEA-LD

Cursos sobre NRs para atendimento das normas  do E-Social, 
utilização do software Drafsight e do software Solidworks

Curso técnico sobre tecnologias para produção de soja

R$ 20 mil

R$ 10 mil

Associação dos Engenheiros, Arquitetos e 
Agrônomos de Bandeirantes - AEBAN

Associação Platinense de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia - APLA

Curso de Auditor Interno e curso de Auditor Líder

Curso presencial sobre código de segurança contra incêndio e pânico

R$ 30 mil

R$ 20 mil

Clube de Engenharia e Arquitetura 
de Londrina - CEAL

Associação Platinense de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia - APLA

Ciclo de palestras técnicas

Envio de boletins eletrônicos e publicação de matérias em jornais

R$ 10 mil

R$ 10 mil

Associação dos Engenheiros, Arquitetos e 
Agrônomos do Norte Pioneiro - AEAANP

Envio de boletins informativos eletrônicos e publicação de matérias em jornal 
de grande circulação sobre legislação profissional e fiscalização do CREA-PR R$ 10 mil

R$ 240 mil

Associação dos Engenheiros, Arquitetos e 
Agrônomos do Norte Pioneiro - AEAANP

Edital 01/2018

Entidade

Envio de boletins informativos eletrônicos  e publicação de matérias em jornal e rádio 
de grande circulação sobre legislação profissional e fiscalização do CREA-PR

Projeto

R$ 10 mil

Valor destinado

Associação dos Engenheiros, Arquitetos e 
Agrônomos do Norte Pioneiro - AEAANP Palestra sobre normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego R$ 20 mil

Associação dos Engenheiros, Arquitetos e 
Agrônomos de Bandeirantes - AEBAN Curso de avaliação de imóveis rurais R$ 10 mil

Associação dos Engenheiros, Arquitetos e 
Agrônomos do Norte Pioneiro - AEAANP

Clube de Engenharia e Arquitetura 
de Londrina - CEAL

Produção de revista técnica denominada Revista da Engenharia 
Agronômica na produção do café especial Norte Pioneiro

Aperfeiçoamento de profissionais afetos ao Sistema Confea/Crea em
conhecimentos relacionados

R$ 30 mil

R$ 50 mil

Associação Platinense de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia - APLA

Clube de Engenharia e Arquitetura 
de Londrina - CEAL

Capacitação profissional: biodiversidade no aproveitamento de 
resíduos e ergonomia na engenharia, aspectos no E-Social

Aperfeiçoamento de profissionais afetos ao Sistema Confea/
CREA em conhecimentos relacionados

R$ 30 mil

R$ 100 mil

Associação dos Engenheiros  Agrônomos 
de Londrina - AEA-LD Curso técnico de tecnologias para produção de soja R$ 10 mil

Associação Platinense de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia - APLA

Envio de boletins informativos  eletrônicos e publicação de matérias em jornal e 
rádio de grande circulação sobre legislação profissional e fiscalização do CREA-PR R$ 20 mil

Associação dos Engenheiros, Arquitetos e 
Agrônomos de Bandeirantes - AEBAN Curso de medições de insalubridade e periculosidade NR 15 e NR 16 R$ 20 mil

Associação dos Engenheiros, Arquitetos e 
Agrônomos de Bandeirantes – AEBAN

Clube de Engenharia e Arquitetura 
de Londrina - CEAL

Curso de Avaliações de Imóveis por Inferência Estatística

Revista técnica do Clube de Engenharia e Arquitetura

R$ 30 mil

R$ 80 mil

Associação dos Engenheiros, Arquitetos e 
Agrônomos do Norte Pioneiro - AEAANP Ciclo de palestras sobre tecnologias para produção e seleção do café especial R$ 40 mil

R$ 450 mil

R$ 220 mil

titucionais, Claudemir Marcos Prat-
tes.

Avaliações positivas

O presidente da  Associação dos 
Engenheiros, Arquitetos e Agrôno-
mos de Bandeirantes (Aeban),  en-
genheiro mecânico Aylton Veronez, 
considera os editais de chamamen-
to  uma excelente iniciativa do Crea, 
que mostra que o Conselho é par-
ceiro do profissional. “Aqui na As-
sociação, ano passado,  trouxemos 
três cursos via termos de fomen-
to”, afirma, completando que  mui-
tos profissionais tinham que ir para 
outras cidades, como Curitiba, São 
Paulo, Foz do Iguaçu para participar 
desses eventos. 

O presidente do CEAL, engenheiro 
eletricista Brazil Alvim Versoza, res-
salta que a entidade participou de 
todos os editais que foram abertos 
até o momento e diz que o Clube 

vem adquirindo experiência na par-
ticipação. “É uma verba que ajuda no 
desenvolvimento da entidade e dos 
associados, mas requer empenho 
e cuidado grande na prestação de 
contas. Tem que ser rigoroso”, ana-
lisa.

Para o presidente da Apeam (As-
sociação Paranaense dos Enge-
nheiros Ambientais) e coordenador 
do CDER (Colégio de Entidades Re-
gionais), Helder Rafael Nocko,  os 
editais de fomento são uma grande 
possibilidade de captação de recur-
sos para as aproximadamente 100 
entidades de classe hoje ativas no 
estado. “As entidades são capazes 
de entregar mais benefícios aos 
profissionais do estado, divulgando 
as profissões e a legislação profis-
sional, tudo com grande apoio jurí-
dico e administrativo dos gestores 
do Crea-PR, gerando uma grande 
segurança em todo o processo”, ga-
rante.
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CREA-PR
Uma Marca Forte em Defesa e Valorização das Engenharias, da 
Agronomia e das Geociências

CREA-PR

Para 78,43% dos profissionais e 
para 85,28% das empresas re-
gistradas no Conselho a marca 

“Crea-PR” possui respeito e credibi-
lidade. Este é o resultado apontado 
por uma pesquisa realizada pelo 
Conselho por meio da empresa P2A 
Gestão em Informação. O estudo foi 
realizado no segundo semestre de 
2017 e pesquisou 1320 empresas e 
1507 profissionais de todo o Esta-
do. Com margem de erro de 2,5% e 
índice de confiança de 95%, o resul-

Profissionais

Credibilidade da Marca “Crea-PR”:

Empresas

Identidade Organizacional do Crea-PR - Gestão 2018/2020

A pesquisa foi realizada com vis-
tas à coleta de dados e informações 
para subsidiar a elaboração do Pla-
nejamento Estratégico do Crea-PR 
para o triênio 2018/2020, no qual 
o Conselho estará sob o comando 
do seu novo presidente, o Eng. Civil 
Ricardo Rocha de Oliveira. Nas pa-
lavras do novo presidente do Crea 

O Mapa Estratégico da gestão 
2018/2020 foi elaborado seguindo 
a metodologia do Balanced Sco-
recard (BSC) e apontou dezesseis 
diretrizes estratégicas de gerencia-
mento e condução do Conselho com 
foco em quatro perspectivas, sendo: 

1 - Os CLIENTES do Conselho, que 
no caso do Crea-PR são os Profis-
sionais e Empresas jurisdicionadas 
e também as Entidades de Classe e 

Celso Roberto Ritter
Engenheiro Agrônomo
Superintende do Crea-PR

Especialista em Ciência e Tecnologia 
de Sementes - UFPEL/RS 1996; 
Especialista em Administração 
de Empresas / Área de 
Desenvolvimento Gerencial - FAE 
Bussines School/PR - 1999.

“O sistema de gestão do Conselho 
continuará alinhado aos princípios 
da qualidade estabelecidos na NBR 
ISO 9001:2015. O Crea-PR continu-
ará atento aos requisitos de quali-
dade, agilidade e eficiência exigidos 
pela sociedade, pelos profissionais 
e pelas empresas jurisdicionadas 
ao Conselho. Já nos primeiros movi-

as Instituições de Ensino, sem des-
cuidar da sociedade como um todo 
cujos interesses são tutelados pelo 
Crea-PR. Nesta perspectiva, foram 
definidos cinco objetivos estraté-
gicos voltados à melhoria dos re-
lacionamentos e comunicação com 
os clientes e também na satisfação 
e apoio aos mesmos;

2 - A perspectiva FINANCEIRA 
com dois objetivos estratégicos 

mentos de nossa gestão, utilizamos 
os dados da pesquisa e de diversas 
análises e reflexões internas e ex-
ternas para  realizarmos o Plane-
jamento Estratégico do Crea com a 
revisão de nossa Identidade Organi-
zacional e a definição do Mapa Es-
tratégico da nossa gestão”.

voltados à área de investimentos 
de longo prazo e ao equilíbrio finan-
ceiro da autarquia que, enquanto 
órgão público, tem o dever de rea-
lizar suas receitas na medida ade-
quada à prestação dos serviços que 
disponibiliza à sociedade. Também, 
por outro lado, deve realizar suas 
despesas com estrita observância 
da legalidade, moralidade, trans-
parência, economicidade e eficácia, 
dentre outros.Pesquisa: P2A Gestão de Informação

tado da pesquisa junto às empre-
sas pode ser segmentado por cada 
uma das oito Regionais do Con-
selho e também por modalidade 
profissional (civil, agrimensura, elé-
trica, mecânica, química, geologia e 
minas, agronomia e segurança do 
trabalho). Já o resultado da pesqui-
sa junto aos profissionais pode ser 
segmentado não só por Regional e 
modalidade profissional, mas tam-
bém por gênero, nível de formação 
e tempo de registro no Conselho.
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3 - Na perspectiva dos PROCES-
SOS foram estabelecidos seis ob-
jetivos estratégicos para o triênio 
2018/2020 segmentados em dois 
objetos para a fiscalização, com foco 
na melhoria da eficácia das ações e 
no combate ao exercício ilegal ou 
não ético das profissões. Já no seg-
mento dos processos internos, fo-
ram quatro objetivos estratégicos 
voltados principalmente a melhoria 
da comunicação com todas as par-

tes interessadas ou atingidas pela 
atuação do Conselho e também à 
adoção de tecnologias inovadoras 
que simplifiquem e desburocrati-
zem os relacionamentos do Crea-
-PR com os usuários do produtos e 
serviços do Conselho.

4 - Na perspectiva APRENDIZA-
DO E CRESCIMENTO foram esta-
belecidos três objetivos estratégi-
cos voltados à consolidação de um 

clima organizacional positivo e ao 
incentivo do desenvolvimento de 
conhecimentos, habilidades e ati-
tudes positivas no corpo funcional. 
Também os Conselheiros e Inspeto-
res serão foco de ações de melhoria 
com vistas a promover maior apro-
ximação e interação dos Inspetores 
com suas respectivas Câmaras Es-
pecializadas e também com o corpo 
funcional do Crea-PR.

 Mapa Estratégico do Crea-PR -  Gestão 2018/2020

Pergunta: O Crea-PR é:

O Crea-PR é uma organização útil para mim                          

A pesquisa realizada proporcio-
nou ainda importantes informações 
acerca de temas como Valorização 
Profissional, Fiscalização, Mercado 
de Trabalho, Produtos e Serviços 
do Crea-PR, Remuneração Profis-
sional, Imagem das Profissões e do 
Conselho e Comunicação.

A comunicação com os profissio-
nais e empresas se mostra como 
um dos principais desafios a se-
rem enfrentados pela nova gestão 
do Conselho. É expressivo o per-
centual de profissionais que ainda 
percebem o Conselho como uma 

Quando confrontado com a afir-
mação: “O Crea-PR é uma organi-
zação útil para mim”, cerca de 60% 
dos profissionais concordam com a 
afirmação, já para cerca de 20% dos 
profissionais o Crea-PR não apre-
senta-se útil, enquanto que outros 
20% manifestaram-se indiferentes 
a essa afirmação. Estes índices são 
bastante coincidentes com os re-
sultados da pergunta sobre satis-
fação com os produtos e serviços 
que o Conselho disponibiliza aos 
profissionais com 60% de satisfa-
ção, 27% de insatisfação, sendo que 
os demais não souberam avaliar. Os 
40% de profissionais insatisfeitos ou 
que não souberam opinar apontam 
para a necessidade de haver mais 
atenção do Conselho para com os 
profissionais que efetuam o paga-
mento de suas anuidades e não fa-
zem uso dos produtos e serviços do 
Crea-PR, os chamados “clientes não 
usuários” conforme objetivo 04 do 
mapa estratégico da nova gestão. Já 
entre os clientes usuários, os prin-
cipais pontos a melhorar são: o sis-
tema de registro de ARTs e os de-
mais serviços on-line do site. “Com 
vistas a melhorar estes pontos, já 
estamos trabalhando em um novo 
sistema para registro das ARTs e na 
possibilidade do uso de certificado 
digital para acesso aos produtos e 
serviços on-line do site” informa o 
presidente do Crea-PR, Eng. Civl Ri-
cardo Rocha de Oliveira.

Quando apresentados a uma lis-
ta de adjetivos que representassem 
como o profissional percebe o Con-
selho e solicitado que fosse res-
pondido unicamente “sim” ou “não” 
para cada um deles, percebe-se que 
o Conselho tem uma ótima imagem 
junto aos profissionais, porém ne-
cessita melhorar principalmente 
na agilidade quando da prestação 
dos serviços, no investimento em 
inovação e modernidade, na maior 
presença e participação do Crea nos 
assuntos de interesse das profis-
sões e também na necessidade de 
desburocratizar seus processos e 
procedimentos.

entidade que pertence aos próprios 
profissionais, como se privada fos-
se. Apenas um em cada quatro pro-
fissionais percebe o Conselho de 
forma correta, qual seja: como um 
órgão público. Tal fato é de funda-
mental importância, pois a percep-
ção errada de 75% dos profissio-
nais acerca da função e do papel do 
Conselho redunda em expectativas 
frustradas, insatisfações e criticas, 
por vezes infundadas, à atuação do 
Crea-PR. O principal papel dos Con-
selhos Profissionais é a valorização 
e a defesa das profissões, que por 

consequência, privilegia os inte-
resse da maioria dos profissionais, 
porém, não é permitido ao Conse-
lho defender os interesses priva-
dos dos profissionais, cabendo às 
Entidades de Classe (Associações 
e Clubes Profissionais e Sindicatos) 
este papel. Com vistas a auxiliar as 
Entidades de Classe no cumprimen-
to de seu papel, o Crea-PR disponi-
biliza programas e linhas de apoio 
para que as Entidades conquistem 
sua autonomia administrativa e fi-
nanceira.

CREA-PR

Entidade 
pertence aos 
profissionais
53,02%

Orgão público
25,15%

Organização
privada
11,21%

Organização
não governamental
(ONG/OSCIP)
8,29%

Não sei dizer
2,32%
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Principais motivos de insatisfação

Para você o Crea-PR é: 

“A pesquisa aponta diversos 
pontos que necessitam de 
atenção, inovação e gestão 
por parte do Conselho e 
mostra também que o Crea-
PR esta no caminho certo 
para a conquista destas 
melhorias tão desejadas 
pelos profissionais e 
empresas jurisdicionadas”, 
afirma o Superintende do 
Crea-PR Eng.º Agr.º Celso 
Roberto Ritter.

CREA-PR
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